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ATA NÚMERO 8/2021 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E SEIS DE 

ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E UM 

 ________ Aos vinte e seis dias do mês de abril, do ano de dois mil e vinte e um, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, por videoconferência, através do link  

https://us02web.zoom.us/j/83889359782?pwd=RnpuU1dkRElrcUhLdnQycmd5blFmQ

T09, ID da reunião: 838 8935 9782, o Órgão Executivo do Município de Alcanena, em 

reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: _________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Carla Alexandra Nobre Varela Ramos _____________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________   

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 5 de abril de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio 

Tejo. Relatório de Gestão e Contas 2020. Documento referência 3589/2021, Processo 

referência 2017/900.20.200/9. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 1.3 - RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, EIM, SA. Relatório de 

Gestão e Contas 2020. Documento referência 3590/2021, Processo referência 

2020/900.20.200/5. (Para conhecimento)  _____________________________________  

 ________ 1.4 - Tagusgás – Empresa de Gás do Vale do Tejo, SA – Relatório de 

Gestão e Contas 2020. Documento referência 4022/2021, Processo referência 

2021/100.10.200/24. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 1.5 - Relatório de Ocorrência de Espumas no Rio Alviela – 05 de março 

2021. Documento referência 3958/2021, Processo referência 2021/100.10.200/25. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

https://us02web.zoom.us/j/83889359782?pwd=RnpuU1dkRElrcUhLdnQycmd5blFmQT09
https://us02web.zoom.us/j/83889359782?pwd=RnpuU1dkRElrcUhLdnQycmd5blFmQT09
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 ________ 1.6 - AQUANENA, EM, SA. Relatório de Gestão e Contas 2020. 

Documento referência 4035/2021, Processo referência 2021/100.10.200/28. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.7 - Associação Centro Ciência Viva do Alviela. Relatório de gestão e 

Contas 2020. Documento referência 4034/2021, Processo referência 

2021/100.10.200/27. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO INANCEIRA E PATRIMONIAL _________________________________   

 ________ 2.a) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 03/02/2021 a 05/04/2021. 

Documento referência 6803/2021, Processo referência 2021/150.20.400/4. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.b) 3.ª Adenda ao Contrato de Empréstimo de Médio e Longo Prazo. 

Documento referência 4051/2021, Processo referência 2020/350.40.401/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.c) Mobilidade Interna Intercarreiras – Categoria de Assistente técnico. 

Documento referência 7585/2021, Processo referência 2021/250.20.600/7. (Para 

deliberação). ____________________________________________________________  

 ________ 2.d) Mobilidade Interna Intercarreiras – Categoria de Assistente Técnico. 

Documento referência 7802/2021, Processo referência 2021/250.20.600/6. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.e) Mobilidade Interna Intercarreiras – Categoria de Assistente Técnico. 

Documento referência 7850/2021, Processo referência 2021/250.20.600/8. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Proposta de Apoio à Junta de Freguesia de Minde – Ampliação do 

Cemitério de Minde. Documento referência 1736/2021, Processo referência 

2021/150.10.500/35. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.g) Proposta de Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto - Obras de 

Requalificação da Zona da Fonte do Peão. Documento referência 8054/2021, Processo 

referência 2021/850.10.600/3. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.h) Reabertura das Feiras Semanais do concelho de Alcanena. Documento 

referência 6754/2021, Processo 2021/100.10.400/10. (Para ratificação) ______________  
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 ________ 2.i) Pedido de redução da Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. Documento 

referência 7240/2021, Processo referência 2021/300.10.002/21. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.j) Pedido de Redução da Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. Documento 

referência 7239/2021, Processo referência 2021/300.10.002/22. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.l) Pedido de redução das Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. Documento 

referência 7237/2021, Processo referência 2021/300.10.002/23. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.m) Pedido de redução das Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento referência 7232/2021, Processo referência 2021/300.10.002/20. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.n) Pedido de redução das Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. Documento 

referência 7216/2021, Processo referência 2021/300.10.002/19. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.o) Pedido de redução das Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. Documento 

referência 7752/2021, Processo referência 2021/300.10.002/26. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 14 ao Orçamento e 14 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 6334/2021, Processo referência 2021/350.10.001/15. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 15 ao Orçamento e 15 às Grandes Opções do Plano – Ano 

2021. Documento referência 7897/2021, Processo referência 2021/350.10.001/16. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 26 de março a 15 de abril de 2021, no 

valor global de €309.830,43. Documento referência 7695/2021, Processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de 26 de março a 15 

de abril de 2021, no valor total de € 351.947,26. Documento referência 7696/2021, 

Processo referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento)______________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 26 de março a 15 de abril de 2021. Documento referência 7697/2021, 

Processo referência 2021/300.50.400/5. _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 654.722,92, correspondentes às 

autorizações números 1236 a 1529; __________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 667,02 correspondentes às 

autorizações números 25 a 28. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 26 de março a 15 de 

abril de 2021. Documento referência 7698/2021, Processo referência 

2021/300.50.400/6; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 779.294,93; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 859,02. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da Reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Pedido de pagamento fracionado de faturas de ambulância. Documento 

referência 6759/2021, Processo referência 2021/300.50.800/1. (Para deliberação) _____  

 ________ 3.2 - Abertura de Concurso do fogo de tipologia T2, sito no Bairro da 

Cantina, n.º 7 - Vila Moreira. Documento referência 7584/2021, Processo referência 

2021/300.30.008/25. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.3 - Projeto de Alteração ao Regulamento das Piscinas Municipais de 

Alcanena e de Minde - Tramitação/publicitação do início do procedimento e 

participação procedimental. Documento referência 3886/2021. Processo referência 

2021/100.10.400/8. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Plano Estratégico para a Evolução do Sistema de Saneamento de 

Alcanena. Documento referência 4033/2021, Processo referência2021/100.10.200/28. 

(Para conhecimento)  _____________________________________________________  

 ________ 5.2 – Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de 

Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena. Documento 

referência 8057/2021, Processo referência 2021/100.10.400/11. (Para deliberação) ____  

 ________ 5.3 – Empreitada 09/2018/DPGOM – Execução das Redes de Saneamento 

de Águas Residuais do Carvalheiro: - 3.º Pedido de Prorrogação do Prazo. Documento 

referência 7102/2021, Processo referência 2018/300.10.001/21. (Para deliberação) ____  
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 ________ 5.4 - 2.º Adicional ao Contrato da Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Rede 

de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Documento 

referência 7817/2021, Processo referência 2017/300.10.001/38. (Para deliberação)  ____  

 ________ 5.5 - Empreitada 19/2017/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de 

Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto: 3.º Pedido de Prorrogação do Prazo. 

Inf 108/DPGOM/2021. Documento referência 7952/2021, Processo referência 

2018/300.10.001/21. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.6 – Concurso Público - Empreitada n.º 14/2020/DPGOM - Requalificação 

da EM 513-1 entre Alcanena e Pousados. Ata n.º 1 do júri do Procedimento (Relatório 

Preliminar), Não adjudicação e Revogação da decisão de contratar. Inf 

111/DPGOM/2021. Documento referência 7738/2021, Processo referência 

2020/300.10.001/13. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.7 - Concurso Público Empreitada n.º 09/2021/DPGOM - Requalificação 

da EM 513-1 entre Alcanena e Pousados. Início de Procedimento. Inf 

112/DPGOM/2021. Documento referência 7779/2021, Processo referência 

2021/300.10.001/15. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.8 – Projeto de Requalificação da Escola Secundária de Alcanena: - Fase 

de Projeto de Execução: Avaliação, Instrução nos termos da Portaria 701-H/2008 de 

29/07 - Inf 116/DPGOM/2021. Documento referência 7842/2021, processo referência 

2020/150.10.500/27. (Para deliberar) _________________________________________  

 ________ 5.9 - Concurso Público para a Empreitada n.º 10/2021/DPGOM – 

Requalificação da Escola Secundária de Alcanena. Início de Procedimento, Repartição 

de Encargos e Assunção de Compromissos Plurianuais para os anos de 2022 e 2023. 

Documento referência 8023, Processo referência 2021/300.10.001/16. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.10 - Infraestruturas de Portugal, SA. – Delegação de Santarém. Conclusão 

parcial da Empreitada - ER 361 Amiais de Cima /Alcanena - Requalificação. 

Documento referência 3815/2021, Processo referência 2021/150.10.500/7. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 - Regulamento Geral de Funcionamento e Utilização do Cine-Teatro São 

Pedro. Documento referência 6169/2021, Processo referência 2019/100.10.400/3. (Para 

deliberação)  ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Regulamento do Pavilhão Multiusos. Documento referência 

6156/2021, Processo referência 2019/100.10.400/4. (Para deliberação) ______________  

 ________ 6.3 – Atualização do Regulamento da Biblioteca Municipal Dr. Carlos 

Nunes Ferreira. Documento referência 7576/2021, Processo referência 

2019/100.10.400/7. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 6.4 - Processo de Constituição da Régia Cooperativa. Esclarecimento 

Jurídico relativamente ao Acórdão emitido pelo Tribunal de Contas. Documento 

referência 4024/2021, Processo referência 2021/500.10.002/2. (Para conhecimento) ___  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Comparticipação Despesas com Projeto "Desenvolvimento de Sistemas 

de Gestão Territorial no Médio Tejo (Despesa Corrente)". Proposta de repartição de 

custos relativos ao ano 2020. Documento referência 5147/2021, Processo referência 

2018/350.10.600/97. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 7.2 - Plano Operacional Municipal do Concelho de Alcanena. Documento 

referência 7587/2021, Processo referência 2021/100.10.200/26. (Para conhecimento) __  

 ________ 7.3 - Proposta de aceitação de Oferta de reparação do veículo VSGE 

016407. Documento referência 6407/2021, Processo referência 2021/550.20.500/6. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________  7.4 – Comunicação da intenção da ANEPC - 2.º Comandante Operacional 

Distrital do Comando Distrital de Operações de Socorro de Santarém. Documento 

referência 3559/2021, Processo referência 2021/250.10.501/1. (Para conhecimento) ___  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Aprovação da Minuta de Ata da Reunião __________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas assumiu a Presidência da Reunião a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal, que fixou o “Período Antes da Ordem 

do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos 

gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo 

segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal questionou 

os Membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou 

sugestão a efetuar no Período Antes da Ordem do Dia. ________________________   

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo que colocou as seguintes questões: _________________  

 ________ 1 - Redes de Abastecimento de Água no Carvalheiro e Covão do Coelho 

e Vale-Alto.  ____________________________________________________________   

 ________ Referiu que faria todo o sentido que os Projetos de Saneamento das Águas 

Residuais do Carvalheiro e do Covão do Coelho e Vale-Alto tivessem em consideração 

a existência de redes de abastecimento de água antigas, em fibrocimento, necessitadas 

de intervenção, substituição, alargamento e melhoria, criando-se, em articulação, 

sistemas ordenados, planeados e construídos numa perspetiva de gestão integrada, das 

redes de abastecimento e de saneamento. ______________________________________  

 ________ Esclareceu que tal não se verificava dado que as obras de saneamento 

avançaram sem ter isso em consideração, tendo originado muitas e muitas roturas de 

água, com prejuízos para todos, muitas ligações à superfície com tubagens à vista (e que 

continuam assim há muitos e muitos meses), com os inconvenientes evidentes a 

qualquer leigo na matéria e sentidos pelas populações.  __________________________  

 ________ Aquando das prorrogações dos prazos das empreitadas, além das questões 

problemáticas das referidas prorrogações (com as quais não concordámos e que o tempo 

acabou por nos dar razão – embora não seja isso que agora vem ao caso), chamaram á 

atenção, repetidas vezes, para o problema das redes de abastecimento de água, que se 

ligava com as empreitadas de saneamento.  ____________________________________  

 ________ Face ao exposto, questionou como está a ser equacionado o problema, se 

iria haver substituição das redes de água. Se sim, se seria total, parcial ou se existiam já 

projetos. _  _____________________________________________________________  
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 ________ Questionou, também, qual era a ligação de um eventual plano de 

intervenção com as atuais empreitadas de saneamento que estavam a decorrer nos 

mesmos locais e espaços. Se iriam ser abertas novamente as valas ou se se iriam abrir 

outras valas. Mais questionou, se iria haver concurso para o efeito, quer de obra, quer de 

fiscalização. ____________________________________________________________  

 ________ Questionou, igualmente, como e para quando estava prevista a reposição 

dos pavimentos. _________________________________________________________  

 ________  2 - Despesas dos Municípios com combate à pandemia vão ser 

financiadas através da União Europeia. _____________________________________  

 ________ Disse ter tido conhecimento que as despesas dos Municípios com o combate 

à COVID-19 iriam ser comparticipadas através do financiamento concedido a Portugal 

no quadro do Fundo de Solidariedade da União Europeia (FSUE), com uma dotação 

total de cinquenta e cinco milhões de euros.  ___________________________________  

 ________ O Governo decidiu que os Municípios iriam ser as únicas entidades 

beneficiárias do FSUE - Fundo de Solidariedade da União Europeia, tendo em conta o 

papel fundamental e insubstituível que as Autarquias Locais têm desempenhado na 

resposta à emergência social e sanitária provocada pela pandemia na prevenção, 

proteção e apoio à população, e em especial aos grupos mais vulneráveis.  ___________  

 ________ Eram elegíveis as despesas realizadas entre treze de março e doze de julho, 

que se incluam em três tipologias:   __________________________________________  

 ________ • Assistência imediata, incluindo médica, à população afetada;  __________  

 ________ • Proteção da população de risco, incluindo a prevenção, a vigilância ou o 

controlo da propagação da pandemia; ________________________________________  

 ________ • Combate aos riscos graves para a Saúde Pública ou atenuação do seu 

impacto.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Eram exemplos de despesas elegíveis a compra de equipamentos e 

dispositivos médicos, incluindo ventiladores; equipamentos de proteção individual, 

designadamente máscaras, luvas e batas; hospitais de campanha e outras infraestruturas 

de proteção civil; testes, outras análises laboratoriais e outros meios de diagnóstico.____  

 ________ Alguns Municípios estenderam a testagem gratuita a todos os moradores, 

pelo que questionou se a Câmara Municipal de Alcanena iria alargar o plano de 

testagem. _  _____________________________________________________________  
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 ________ 3 – Questionou sobre a preparação Época Estival Nascente dos Olhos 

de Água. _  _____________________________________________________________  

 ________ 4. Disse ter visto nas notícias Anabela Freitas lamentar ameaças de 

suspensão do serviço de recolha de resíduos pela RSTJ - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima. A notícia era do seguinte teor:  

 ________ “Anabela Freitas disse ainda que a RSTJ - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima “não pode estar meses sem 

faturar e depois faturar tudo junto”, referindo ainda que “não é com ameaças” que se 

resolve a situação. Para a Autarca, a recolha de resíduos é um serviço que constitui um 

bem essencial, pelo que Anabela Freitas considera incorreto “virem com este tipo de 

ameaças”. A Autarca deixou ainda um conselho à RSTJ - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima para que, “ao invés de 

faturarem por estimativas, o façam pela pesagem”. ______________________________  

 ________ 5. Por último, mostrou desacordo em relação à quantidade de 

documentos presentes para apreciação nesta Reunião. Solicitou que existisse maior 

cuidado no agendamento dos assuntos a serem presentes à Reunião, para que fosse 

possível efetuar-se uma análise de qualidade dos assuntos, para que pudessem deliberar 

em consciência.  _________________________________________________________  

 ________ 1 - A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

respondendo às questões colocadas, referiu que, quanto às obras de saneamento, as 

mesmas estavam a decorrer, estando presente na reunião assuntos relacionados com as 

mesmas. Quanto às necessidades de intervenção na rede de abastecimento de águas, 

informou que eram intervenções que desde o início estavam previstas acontecer, já tinha 

sido dada indicação à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para se efetuar a avaliação das 

necessidades de intervenção na rede de abastecimento de água. Esse trabalho já tinha 

sido feito. Já se encontravam a decorrer intervenções na rede de águas em Covão do 

Coelho e Vale Alto para que a infraestruturação estivesse terminada antes de se 

efetuarem as pavimentações.  _______________________________________________  

 ________ Não foram identificadas necessidades de intervenção na rede de águas de 

Carvalheiro, à exceção da necessidade de prolongamento até ao Cemitério da 

localidade.   _____________________________________________________________  
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 ________ 2 – No que diz respeito às despesas suportadas com a pandemia 

COVID-19, esclareceu tratar-se de uma reivindicação dos Municípios desde o início da 

pandemia. Recordou que muitos dos Equipamentos de Proteção Individual foram 

adquiridos através de procedimentos lançados pela Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, por esta entidade conseguir assegurar escala e melhores preços. 

Acrescentou que já existia levantamento das despesas, quer por parte dos Municípios, 

quer por parte da Comunidade Intermunicipal, caso exista a respetiva comparticipação. _   

 ________ Relativamente à testagem, a mesma tem sido efetuada de forma preventiva, 

avaliando os vários contextos em que tal se justifique, da iniciativa e responsabilidade 

ao nível das várias entidades e organizações, dado que, considerando a evolução da 

doença no Concelho, não se considerava ser necessário fazer testagens massivas a toda a 

população. Deu como exemplo a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e a Câmara 

Municipal que estavam a fazer testagens periódicas. Também o Agrupamento de 

Escolas, por iniciativa do Ministério da Educação e várias empresas vinham fazendo 

testagem aos seus trabalhadores. Era exigência legal as empresas assegurarem as regras 

de higiene, saúde e segurança no trabalho, podendo no atual contexto, estas testagens 

serem até enquadradas nesse âmbito. _________________________________________  

 ________ Relativamente, à vacinação, deu conhecimento que, a nível Municipal, a 

população com mais de oitenta anos já estava vacinada, estava a decorrer a vacinação 

no Agrupamento de Escolas e perspetivava-se que, no final de maio, a população com 

mais de sessenta anos estivesse, também, toda vacinada.  _________________________  

 ________ Deu conhecimento que a Federação de Futebol de Santarém decidira 

avançar com as atividades e, consequentemente, proceder à testagem das crianças que 

iniciaram a formação e treinos. A testagem já tinha sido iniciada na EFCA – Escola de 

Futebol do Concelho de Alcanena e no Vitória Futebol Clube Mindense. Deu a palavra 

ao Vereador Hugo Santarém, caso pretendesse acrescentar mais alguma informação, 

visto os contactos terem sido estabelecidos com ele. __ __________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que a Associação se associou à Câmara Municipal de Alcanena, no seguimento do que 

já tinha sido efetuado noutros distritos, para que os treinos só retomassem após a 

testagem. _  _____________________________________________________________   
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 ________ Acrescentou que as testagens contaram com a colaboração voluntária de 

vários enfermeiros e enfermeiras.  ___________________________________________  

 ________ Deu nota, ainda, que a Associação de Andebol também avançou com 

testagem às equipas, onde estava incluída a equipa do JAC - Associação Juventude 

Amizade e Convívio. _____________________________________________________  

 ________ 3 – Praia Fluvial dos Olhos de Água. ______________________________  

 ________ A Senhora Presidente disse que a Época Balnear tinha de ser preparada com 

antecedência, dado que até se estava a iniciar um período de maior desconfinamento, 

perspetivando-se maior afluência de pessoas ao espaço. Os serviços responsáveis 

estavam já a fazer as necessárias avaliações e assegurar os necessários procedimentos. 

Ter-se-ia de definir a nova lotação e manter-se o controlo de entradas e a vigilância. 

Poder-se-ia atualizar o Plano de Contingência existente.  _________________________  

 ________ Acrescentou que estava para ser presente a Reunião de Câmara abertura de 

procedimento por Hasta Pública para concessão do Restaurante da Praia Fluvial e do 

Parque de Campismo.  ____________________________________________________  

 ________ 4 – Serviços prestados pela RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, 

Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o que podia referir sobre o assunto era que a prestação de serviços contratada à 

RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima 

se encontrava a decorrer com normalidade no Concelho de Alcanena. Deu a palavra ao 

Vereador Hugo Santarém, para algum esclarecimento adicional. ___________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que 

a metodologia existente passava pela pesagem e com base na mesma era faturado às 

Câmara Municipais. No que diz respeito à faturação por estimativa, não se tratava de 

estimativa convencional, mas estimativas de alguns dias que eram acertados no mês 

seguinte à sua ocorrência. __________________________________________________  

 ________ 5 – Estatuto do direito da oposição. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o Estatuto do Direito da Oposição foi enviado conforme determinado na legislação, 

ou seja, aos Grupos Políticos com representação na Assembleia Municipal.  No entanto, 

poderia ser remetido a Reunião de Câmara, para conhecimento. ____________________  
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 ________ Acrescentou que era sempre preocupação dos serviços e do Executivo a 

devida instrução dos processos, sendo a interpretação da Senhora Vereadora injusta, 

face à preocupação de todos na correta instrução dos processos. ___________________  

 ________ 6 – Ordem de Trabalhos ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez uma 

breve apresentação dos assuntos constantes da ordem de trabalhos, referindo que, quase 

todos, já são assuntos que têm vindo a ser acompanhados em reunião de Câmara.______  

 ________ 7 – Deu conhecimento de que iria colocar na Ordem de Trabalhos da 

Reunião Ordinária de Câmara de três de maio próximo, a deliberação de realização 

de Reunião Extraordinária de Câmara, de caráter não pública, para deliberação da 

Atribuição das Condecorações a serem atribuídas por ocasião das Comemorações do 

Centésimo Sétimo Aniversário do Concelho.   _________________________________  

 ________ Mais propôs, que no final da presente Reunião, pudesse ser feita uma breve 

reunião para apresentação de algumas das Propostas que tencionava colocar à votação, 

solicitando aos Senhores Vereadores que avaliassem se tinham alguma Proposta a 

apresentar, para também a poderem apresentar previamente.  ______________________  

 ________ 8 – A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

pediu esclarecimentos sobre intervenções, período e valores respeitantes às obras na 

Rede de Águas de Covão do Coelho e Vale Alto. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que se tratavam de intervenções da competência da AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, e que o 

Secretariado iria solicitar a devida informação para enviar. _______________________  

 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quarenta e cinco 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a cinco de abril de dois mil e 

vinte e um. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ Presente a Ata da Reunião Ordinária, realizada no dia cinco de abril de dois 

mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   
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 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia cinco de abril de dois mil e vinte e um. ________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ 1.2 - Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio 

Tejo. Relatório de Gestão e Contas dois mil e vinte. Documento referência três mil 

quinhentos e oitenta e nove/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2017/900.20.200/9. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão e Contas de dois mil e vinte, da 

Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se a Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo 

encerrou as suas funções em dois mil e vinte. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que se perspetivava que a mesma encerrasse em dois mil e vinte e um e que ainda se 

mantinha a sua atividade decorrente de contrato de empréstimo que estava a decorrer. __  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.3 – RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima. Relatório de Gestão e Contas dois mil e vinte. 

Documento referência três mil quinhentos e noventa/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2020/900.20.200/5. (Para conhecimento)  ___________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão e Contas de dois mil e vinte, da 

RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade 

Anónima, para conhecimento. ______________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

informou ter tido alguma dificuldade em analisar o documento considerando que o 
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mesmo não era claro quanto às perspetivas de evolução ou concretização dos 

investimentos previstos no Plano de Investimentos. _____________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 -Tagusgás – Empresa de Gás do Vale do Tejo, Sociedade Anónima – 

Relatório de Gestão e Contas dois mil e vinte. Documento referência quatro mil e 

vinte e dois/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/100.10.200/24. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão e Contas de dois mil e vinte, da 

Tagusgás – Empresa de Gás do Vale do Tejo, Sociedade Anónima, para conhecimento._   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 - Associação Centro Ciência Viva do Alviela. Relatório de gestão e 

Contas dois mil e vinte. Documento referência quatro mil e trinta e quatro/dois mil 

e vinte e um, Processo referência 2021/100.10.200/27. (Para conhecimento) _______  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão e Contas de dois mil e vinte, da 

Associação Centro Ciência Viva do Alviela, para conhecimento. ___________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu nota 

que se tratava de entidade participada maioritariamente pelo Município, as Contas 

destas entidades eram também integradas nas Contas do Município.  ________________  

 ________ Acrescentou que a entidade teve um resultado líquido negativo, mas sem 

reflexos negativos nas Contas do Município. Devido à pandemia o equipamento esteve 

fechado durante praticamente todo o ano e as fontes de receita, provenientes das 

entradas, não existiram. Não havendo reflexo nas Contas do Município, não se 

justificou a necessidade de transferência extraordinária de verbas para a Associação. 

Acrescentou que o resultado negativo, depois do apuramento dos impostos, deve-se ao 

peso das amortizações, ou seja, um dado mais contabilístico do que real, não se 

refletindo em termos negativos na Tesouraria e disponibilidades financeiras da 

Associação. ____________________________________________________________ 

 ________ A própria Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica, 

entendeu justificáveis os resultados negativos de tais equipamentos, durante o ano de 

dois mil e vinte. _________________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse estar claro na exposição do documento tratar-se de um ano distorcido a nível de 

exercício._  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que o 

Protocolo que levou, em dois mil e treze, à criação da Associação e à sua integração na 

Rede dos Centros Ciência Viva, pressupõe que cabe ao Município assegurar as despesas 

de funcionamento do equipamento.  __________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.6 – AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. Relatório de Gestão e Contas 

dois mil e vinte. Documento referência quatro mil e trinta e cinco/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/100.10.200/28. (Para conhecimento) _______________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão e Contas de dois mil e vinte, da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, para conhecimento. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do documento presente à Reunião. Referiu que a AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima teve resultado positivo e que era uma entidade que não visava o 

lucro, os seus resultados tinham sempre que ter a justificação da sua aplicação. _______   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que não estava refletido, em termos do Plano, quais as intervenções a levar a 

cabo para corrigir os indicadores com avaliação de qualidade de serviço mediana ou 

insatisfatória. Deu como exemplo o indicador referente à água não faturada e eficiência 

energética das estações elevatórias.  __________________________________________  

 ________ Constatou que as intervenções em Covão do Coelho e Vale Alto iriam 

concorrer para a diminuição das perdas de água, mas em termos de Plano de Atividade 

nada estava referido quanto à previsão de investimentos. _________________________  

 ________ Quanto aos indicadores das águas residuais que também têm articulação 

com o Plano Estratégico, existe no indicador de Adequação de Recursos Humanos, 

disse continuava a não ser possível avaliar a conformidade do exercício económico com 

o apresentado no Modelo Financeiro Alcanena-Anexo VI, que suportou o Estudo 

Justificativo do Modelo de Gestão que levou à constituição da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima. Era impossível diferenciar os centros de custo em particular relativos à água 

de abastecimento e residuais. Situação que alertamos em sede de reunião nos anteriores 
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anos, e que continua a não ser acolhida pela Administração da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima. Era ferramenta que permitiria à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima validar o estudo 

justificativo que tinha estado na sua origem e transparência de que os custos estavam 

segregados entre as duas atividades.  _________________________________________   

 ________ Quanto ao cumprimento da licença de descarga disse ficar apreensiva pelo 

prazo alargado que foi dado para implementação da licença de descarga, no mínimo de 

cinco anos para implementação dos investimentos previstos para o sistema.  __________  

 ________ Disse que nada estava referenciado quanto às descargas de emergência e 

nenhuma indicação quanto à gestão dos aterros, e também não era feita qualquer 

referência no Plano Estratégico. _____________________________________________  

 ________ Acrescentou não ser efetuada qualquer referência às afluências indevidas à 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, decorrentes das afluências 

indevidas e sobre a gestão do aterro e encaminhamento das lamas para os respetivos.  __  

 ________ Mais uma vez, não era possível fazer comparação este os resultados líquidos 

estimados no estudo justificativo para a constituição da Empresa Municipal e o que 

estava a ser realizado. Deu como exemplo que o EVEF - Estudo de Viabilidade 

Económica e Financeira referia a necessidade de quarenta e cinco pessoas, com um 

custo estimado de 78.000,00€ (setenta e oito mil euros). No entanto, atualmente, a 

Aquanena tinha cinquenta e um trabalhadores e cerca de um milhão de euros em custos 

com pessoal, dos quais, quarenta e oito eram remunerados e os restantes não, por 

fazerem parte do Órgão de Gestão. __________________________________________  

 ________ Em suma, continuava a não ser possível analisar-se a conformidade do 

exercício económico com modelo financeiro que suportou o estudo justificativo que 

esteve na origem da constituição da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima.  _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

dois mil e dezanove foi o ano de integração faseada dos vários serviços para a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. E que, dois mil e vinte era o primeiro ano em que já 

tinha a gestão de todos os serviços para os quais foi criada. Ainda que tivesse, também, 

enfrentado uma pandemia, a empresa garantiu um bom desempenho. _______________  
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 ________ Quanto aos indicadores, importava que a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima aclarasse com a Entidade Reguladora, alguns indicadores no sentido de se 

avaliar se as diversas fórmulas de cálculo, eram adequados à AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima. _____________________________________________________________ 

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

recordou que quando a aprovação do EVEF - Estudo de Viabilidade Económica e 

Financeira alertaram para o facto do número de recursos humanos para a ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais indicava a necessidade de reforço dos 

quadros.  O que estava apenas a ser questionado eram os pressupostos e a verificação do 

seu cumprimento. Esclareceu que não estava a discutir os critérios técnicos, mas 

somente o relatório de gestão e da possibilidade de se fazer a comparação em relação a 

centros de custos. Não se pronunciou sobre a qualidade técnica da AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima.  _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, no respeitante aos centros de custos, tratava-se de uma orientação que a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima estava a pôr em prática. Recordou que em dois mil e 

vinte foi implementada a reengenharia de processos e gestão documental que permitirá a 

definição do que corresponde a cada um dos centros de custos, bem como o reforço e 

articulação ao nível do aprovisionamento e armazém. ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou que, relativamente às transações com partes relacionadas e outras, não se faz 

discriminação das aquisições efetuadas por ajuste direto, e qual a justificação das 

mesmas. Esclareceu que não estava em causa se as mesmas eram ou não necessárias 

para o bom funcionamento, mas, a nível de tomada de conhecimento do Relatório de 

Gestão, não permitia que se aferisse a que diziam respeito. Eram todas as melhorias em 

termos de detalhe que faziam sentido constar do documento.  _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que a 

melhoria identificada quanto ao objeto de cada contrato, a nível da contratação pública, 
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poderia efetivamente passar a constar. Quanto ao Acordo-Quadro referido, dizia 

respeito à energia elétrica para os vários equipamentos e várias instalações. __________  

 ________ A análise comparativa do EVEF –Estudo de Viabilidade Económica e 

Financeira subjacente à criação da Empresa Municipal e agora a realidade com a sua 

atividade, tinha sido também já solicitada, para se fazer a comparação. A avaliação e 

comparação só pode ser feita agora com ano completo, não se afigurando ser feita antes 

com grande rigor. O EVEF - Estudo de Viabilidade Económica e Financeira realizado 

tinha duração de cinco anos, mas permitia, também, alterações, desde que devidamente 

justificadas e era essa avaliação a fazer em dois mil e vinte e um face ao ano de dois mil 

e vinte, até para atualizar o próximo EVEF - Estudo de Viabilidade Económica e 

Financeira. Em dois mil e vinte e dois o EVEF - Estudo de Viabilidade Económica e 

Financeira teria de ser reavaliado sendo por isso importante a sua atualização. Era um 

elemento orientador e algumas alterações tinham justificação, no âmbito da atual 

conjuntura e com a efetiva entrada em funcionamento da empresa.  _________________  

 ________ Quanto à licença de rejeição, esclareceu que no âmbito do Plano de 

Recuperação e Resiliência, o Ministério do Ambiente tinha já assumindo o 

compromisso de apoiar, com cinco milhões de euros, as intervenções prioritárias a 

executar na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e para a monitorização 

da rede, para dar resposta aos odores e à licença da rejeição da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais.  ____________________________________________  

 ________ Acrescentou que a APA – Agência Portuguesa do Ambiente atualizou a 

nova licença de descarga que tem agora a duração de até dezembro de dois mil e vinte e 

dois, a qual foi recebida na semana anterior à presente Reunião de Câmara, e que prevê 

o faseamento dos investimentos que a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima assumiu em termos 

estratégicos.  ____________________________________________________________  

 ________ O desafio dos aterros era bem mais exigente ao nível local, regional e 

nacional. Cada concelho tem a sua realidade e o Concelho de Alcanena tem dois tipos 

de aterros: Aterro de Lamas resultantes do processo da ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais e Aterros dos Resíduos Industriais da responsabilidade dos próprios 

Industriais e da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena. Para uma avaliação estratégica ao aterro das lamas era 

necessário entender primeiro, qual o impacto que as intervenções que iriam ser 



   Pg. 

Reunião de 26/04/2021  

 

20 

realizadas na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, teriam ao nível de 

redução da quantidade de lamas. ____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.7 - Relatório de Ocorrência de Espumas no Rio Alviela – Cinco de 

março dois mil e vinte e um. Documento referência três mil novecentos e cinquenta 

e oito/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/100.10.200/25. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Relatório sobre a Ocorrência de 

Espumas no Rio Alviela, no dia cinco de março dois mil e vinte e um. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que tinha sido solicitado à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima um Relatório sobre as 

ocorrências com espumas no Rio Alviela. O documento foi enviado para a GNR – 

Guarda Nacional Republicana, IGAMAOT - Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território, APA- Agência Portuguesa do Ambiente e 

Ministério do Ambiente. Do que lhe tinha sido transmitido e do que era visível no 

relatório, parecia não existirem provas objetivas para acusar a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima de que a espuma que apareceu em Pernes, a cinco de março, era proveniente 

da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais. __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse que, da 

análise do Relatório, não verificou, no Auto de Notícia da GNR – Guarda Nacional 

Republicana qual fora o ponto de acusação para ser levantado o Auto de Notícia.  _____  

 ________ Disse não conhecer o funcionamento das inspeções e se o organismo 

efetuou provas de análise e se sim, quantas provas de análise levou para não se correr o 

risco de levantar questões sobre algo para o qual a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima tinha 

provas.  __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

estranhou, e não estava a colocar em duvida que teria sido esse o facto, que a Presidente 

da Câmara e Presidente do Órgão de Gestão da AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima apenas 

tenha tido conhecimento da situação através da comunicação social.  _______________  
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 ________ Quanto à metodologia da recolha das amostras o que teria feito sentido era 

que as mesmas tivessem sido recolhidas pela entidade fiscalizadora e que a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima ficasse com uma contraprova, devidamente selada e não 

que tivesse sido a própria AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima a fazer o envio da amostra para 

laboratório.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal constatou 

que as questões levantadas tinham também sido levantadas pela AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima. Quanto ao Auto de Notícia, esclareceu que a GNR – Guarda 

Nacional Republicana não seria obrigada a dar conhecimento do Auto, mas somente 

enviar o mesmo para o IGAMAOT - Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território.  ___________________________________  

 ________ Acrescentou que só teve conhecimento, pela comunicação social, de que a 

origem da ocorrência tinha sido uma empresa do Concelho de Alcanena e que, enquanto 

Presidente da Câmara e do Conselho de Administração da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima procurou, desde logo, confirmar, junto da GNR – Guarda Nacional 

Republicana, de que entidade se tratava. Foi através de contacto da GNR – Guarda 

Nacional Republicana local ao SEPNA - Serviço de Proteção da Natureza e do 

Ambiente da Guarda Nacional Republicana, que se teve conhecimento que seria a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima.  ____________________________________________  

 ________ Informou que no dia cinco de março a APA- Agência Portuguesa do 

Ambiente esteve no Concelho, na sequência do incêndio que ocorreu nas instalações da 

Prodyalca. Os próprios técnicos da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima que acompanharam 

o SEPNA - Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente da Guarda Nacional 

Republicana, na visita não ficaram com evidências de que a entidade em causa fosse a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, tanto mais que tinham sido identificados outros troços 

do Rio com espuma nomeadamente na zona da Nascente do Rio Alviela. E no 
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seguimento da visita, houve o compromisso da AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima fazer 

recolha de amostras e enviar para análise. Foram efetivamente remetidas ao CTIC - 

Centro Tecnológico das Industrias do Couro, que apenas comunicou os resultados a seis 

de abril, data em que os mesmos foram enviados à GNR – Guarda Nacional 

Republicana. Verificou-se que a GNR – Guarda Nacional Republicana não aguardou 

pelos resultados das análises, tal como tinha sido acordado.  ______________________  

 ________ Manifestou incredulidade com o facto, dado que, se a entidade fosse a 

causadora da ocorrência, teria de assumir essa responsabilidade. No entanto, era injusto 

que a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima estivesse sempre a ser identificada como a 

causadora. Deveria existir rigor na investigação e era isso que era exigido.  __________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou que, se o processo fosse como estava a ser descrito era um processo que não 

deixava ninguém confortável. Não fazia grande sentido ser a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima a enviar, a pedido da GNR – Guarda Nacional Republicana, as análises e que 

não salvaguardava a integridade da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

ser da mesma opinião que deveria ser a entidade fiscalizadora a fazer a recolha das 

amostras e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima ficar com contraprova.  __________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém confirmou que 

se tratava de um processo atrapalhado e que não salvaguardava todas as partes. E não 

existiam evidências de que tinha sido a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima a entidade 

prevaricadora. Testemunhou, presencialmente, da visita da APA- Agência Portuguesa 

do Ambiente à Prodyalca que existia espuma na linha de água contigua às instalações, a 

qual foi imediatamente contida e que na Ribeira adjacente, Ribeira da Gouxaria, não 

existiam evidências de espumas. E essas águas foram, posteriormente retiradas e 

encaminhadas para a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, para o devido 

tratamento, após a sua análise. ______________________________________________  
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 ________ Voltou a referir que, quando foi noticiada a existência de espuma em 

Pernes, a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima percorreu as Ribeiras e o Rio Alviela e o 

único sítio onde se verificou a existência de alguma espuma foi na zona da Nascente.  __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal concluiu 

dizendo que as informações foram transmitidas de acordo com o ocorrido, com a total 

transparência que assunto de tal natureza, tal como todos os outros, deve ter. _________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de três de fevereiro de dois mil e 

vinte e um a cinco de abril de dois mil e vinte e um. Documento referência seis mil 

oitocentos e três/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/150.20.400/4. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem dos Compromissos Plurianuais assumidos no 

período de três de fevereiro a cinco de abril de dois mil e vinte e um, para os efeitos 

previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. ____  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos no período de três de fevereiro a cinco de abril de dois mil e 

vinte e um, para os efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. Remeter à Assembleia Municipal, também para conhecimento, 

nos termos da Lei. ________________________________________________________  

 ________ 2.b) Terceira Adenda ao Contrato de Empréstimo de Médio e Longo 

Prazo. Documento referência quatro mil e cinquenta e um/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2020/350.40.401/1. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a Terceira Adenda ao Contrato de Empréstimo de Médio 

e Longo Prazo, na sequência de celebração do Contrato de Empréstimo de Médio Longo 

Prazo até ao valor de €3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil euros), com o Banco 

BPI - Banco Português de Investimentos, Sociedade Aberta, em oito de julho de dois 

mil e vinte, e o qual mereceu, já visto Prévio do Tribunal de Contas. ________________   
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 ________ A presente Adenda visa a alteração/atualização dos projetos e valores 

incluídos no Empréstimo contratado, nomeadamente no Ponto dois, da Cláusula 

Terceira, do Contrato de Empréstimo. ________________________________________  

 ________ Face ao exposto propõe-se: _______________________________________  

 ________ 1 – Submeter a presente Terceira Minuta de Aditamento à Câmara 

Municipal para aprovação e submissão da mesma à Assembleia Municipal, para 

aprovação dos respetivos ajustes efetuados, nomeadamente: ______________________   

Investimentos a financiar 

Valor 

Investimento 

Previsto(€) 

Valor a Financiar 

(€) 

Reabilitação do Estádio Municipal  971.542,13 971.542,13 

Requalificação da Estrada Alcanena - Pousados 735.983,44 735.983,44 

Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos 

de Água 388.657,48 388.657,48 

Requalificação da Área envolvente ao Mercado de 

Alcanena 158.895,04 158.895,04 

Reordenamento da Rua da Cova – Alcanena 127.955,04 127.955,04 

Pavimentações em Covão do Coelho 152.269,20 152.269,20 

Pavimentações em Vale Alto 118.192,55 118.192,55 

Centro Escolar Alcanena (1.º e 2.º Adicionais) 209.868,51 209.868,51 

Pavimentações em Carvalheiro 66.038,00 66.038,00 

Reabilitação de Arruamentos em Moitas Venda 113.350,71 113.350,71 

Pavimentações em Malhou 158.371,65 158.371,65 

Pavimentações em Gouxaria 141.282,50 141.282,50 

Requalificação Largo da Capela S. António - Minde 157.593,75 157.593,75 

Total Investimento 3.500.000,00 3.500.000,00 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

a presente Adenda visava fazer a atualização dos projetos e valores, dado o estado de 

evolução dos concursos e fez explanação dos mesmos. ___________________________  

 ________ Referiu ter-se retirado o investimento relativo à Requalificação do Jardim 

das Lagoas, por este projeto ainda se encontrar em avaliação e nem sequer ter o 

concurso a decorrer, considerando existirem algumas dificuldades de comunicação com 

o projetista, para efetuar correções ao projeto apresentado e para prestar esclarecimentos 

quanto ao funcionamento mecânico da fonte a construir __________________________   

 ________ Assim, contemplaram-se novos projetos que se consideravam mais urgentes 

e se encontravam em condições de avançar para concurso, como era o caso das 

pavimentações de estradas em Malhou, Gouxaria, para além das pavimentações já 

anteriormente consideradas e a requalificação Largo Justino Guedes – Minde.  ________  
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 ________ Acrescentou que poderia existir a necessidade de se elaborar nova adenda ao 

mesmo, a curto prazo, pois por via de reprogramação do projeto intermunicipal, Rotas e 

Percurso no Médio Tejo, onde se incluem as intervenções de Construção do Passadiço 

nas margens do Rio Alviela e Ponte Pedonal Suspensa na Praia Fluvial, passa a constar, 

também, o investimento referente ao Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos 

Olhos de Água e, consequentemente, objeto de financiamento comunitário. __________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que o Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro se iriam 

abster na presente votação. Esclareceu que inicialmente tinham votado contra, por não 

se reverem em alguns dos investimentos que tinham sido propostos e, face à constatação 

da presente adenda, era com satisfação que viam a retirada do investimento referente à 

Requalificação do Jardim das Lagoas. Era, igualmente, com satisfação que estavam 

discriminados os investimentos a realizar em pavimentações, que na altura não eram tão 

explícitos.  _____________________________________________________________  

 ________ Constatou estarem consignadas as pavimentações em Covão do Coelho e 

Vale Alto quando, supostamente, deveriam estar previstas nas obras de saneamento que 

estavam a decorrer. Questionou, em concreto, a que se referiam tais pavimentações. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o primeiro Contrato já explicitava todos os projetos, incluindo algumas 

pavimentações. Os projetos constantes da presente Adenda são, na maioria os que 

constavam da Minuta Adicional, apenas atualmente, foi efetuada a atualização dos 

investimentos face aos desenvolvimentos existentes até à data. Acrescentou que, no 

Primeiro Aditamento não constavam as pavimentações em Carvalheiro e em Moitas 

Venda, mas que constavam já da Segunda Adenda ao Contrato. ____________________  

 ________ Quanto aos projetos incluídos na Terceira Adenda, já estava identificada a 

intenção de se efetuar tais investimentos, mas só à presente data se encontrava a 

avaliação e respetiva orçamentação concluída e que para as respetivas comunidades 

eram projetos importantes e prioritários. ______________________________________  

 ________ Concretamente no respeitante às pavimentações em Covão do Coelho e 

Vale Alto esclareceu que fora assumido, desde início que se iria pavimentar as estradas 

nessas localidades após as intervenções do saneamento. Acrescentou que o 

financiamento comunitário da intervenção apenas abrangia a zona da vala aberta para 

colocação da rede de saneamento, não sendo comparticipada a pavimentação de toda a 
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estrada. Contudo a Câmara Municipal pretendia a pavimentação em toda a largura da 

estrada. __ _____________________________________________________________   

 ________ Previa-se a pavimentação de toda a largura de todas as vias, sendo feito, por 

isso, novo procedimento para essa pavimentação. _______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que também já tinha sido alertado em Reunião de Câmara, que a verba 

constante não era a suficiente para a pavimentação das estradas.  ___________________   

 ________ Acrescentou que se iriam abster, tal como já referido, por não se 

identificarem com a metodologia de financiamento dos projetos. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal reforçou 

que, quer o saneamento como as pavimentações previstas eram projetos 

importantíssimos para essas localidades e para o Concelho. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a Minuta do Terceiro 

Aditamento ao Contrato do Empréstimo de Médio e Longo Prazo, até ao valor de € 

3.500.000 (três milhões e quinhentos mil euros), com vista ao financiamento de 

investimentos, a celebrar com o Banco BPI – Banco Português de Investimentos, 

Sociedade Aberta, e submeter à Assembleia Municipal, para aprovação dos respetivos 

ajustes efetuados, nomeadamente: ___________________________________________  

Investimentos a financiar 

Valor 

Investimento 

Previsto(€) 

Valor a Financiar 

(€) 

Reabilitação do Estádio Municipal  971.542,13 971.542,13 

Requalificação da Estrada Alcanena - Pousados 735.983,44 735.983,44 

Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos 

de Água 388.657,48 388.657,48 

Requalificação da Área envolvente ao Mercado de 

Alcanena 158.895,04 158.895,04 

Reordenamento da Rua da Cova – Alcanena 127.955,04 127.955,04 

Pavimentações em Covão do Coelho 152.269,20 152.269,20 

Pavimentações em Vale Alto 118.192,55 118.192,55 

Centro Escolar Alcanena (1.º e 2.º Adicionais) 209.868,51 209.868,51 

Pavimentações em Carvalheiro 66.038,00 66.038,00 

Reabilitação de Arruamentos em Moitas Venda 113.350,71 113.350,71 

Pavimentações em Malhou 158.371,65 158.371,65 

Pavimentações em Gouxaria 141.282,50 141.282,50 

Requalificação Largo da Capela S. António - Minde 157.593,75 157.593,75 

Total Investimento 3.500.000,00 3.500.000,00 
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 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.   

 ________ 2.c) Mobilidade Interna Intercarreiras – Categoria de Assistente 

Técnico. Documento referência sete mil quinhentos e oitenta e cinco/dois ml e vinte 

e um, Processo referência 2021/250.20.600/7. (Para deliberação. ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a trabalhadora Ana Rita da Silva Gaspar, Assistente Operacional a 

desempenhar funções no Serviço de Educação (Escola Básica Integrada Doutor 

Anastácio Gonçalves), apresenta requerimento (registo número seis mil cento e oitenta e 

três) dirigido à Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, a 

solicitar a mobilidade interna na modalidade intercarreiras, para a carreira e categoria de 

assistente técnico, para o efeito apresenta: _____________________________________  

 ________ - Descrição tarefas desempenhadas; e _______________________________   

 ________ - Curriculum Vitae. _____________________________________________  

 ________ O requerimento apresentado foi enviado à Dirigente que superintende a 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, que integra o Serviço de Educação de 

onde depende a afetação da trabalhadora, a qual propõe que o requerido possa ser aceite, 

nos termos do artigo nonagésimo segundo, do número três e quatro do artigo 

nonagésimo terceiro e do artigo nonagésimo quarto, todos da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada em Anexo à Lei trinta e cinco/dois mil e catorze, de 

vinte de junho. Mais informa que a trabalhadora executa funções que configuram uma 

natureza, que vai além das de um assistente operacional, realizando funções de natureza 

executiva, de aplicações de métodos e processos, com base em diretivas bem definidas e 

instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de atuação comum/ 

instrumentais e nos vários domínios de atuação dos órgãos e serviços. ______________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se à Câmara Municipal, ao abrigo da alínea b) do 

artigo nonagésimo quarto da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 

operacionalidade da mobilidade interna intercarreiras para a carreira e categoria de 

assistente técnico de Ana Rita da Silva Gaspar, pelo período máximo de dezoito meses, 

com a remuneração base de setecentos e três euros e treze cêntimos, posição Um, nível 
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Cinco, da Tabela Salarial Única, com efeitos remuneratórios à data de um de maio de 

dois mil e vinte e um. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea b) 

do artigo nonagésimo quarto da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 

operacionalidade da mobilidade interna intercarreiras para a carreira e categoria de 

Assistente Técnico de Ana Rita da Silva Gaspar, pelo período máximo de dezoito 

meses, com a remuneração base de setecentos e três euros e treze cêntimos, posição 

Um, nível Cinco, da Tabela Salarial Única, com efeitos remuneratórios à data de um de 

maio de dois mil e vinte e um. ______________________________________________  

 ________ 2.d) Mobilidade Interna Intercarreiras – Categoria de Assistente 

Técnico. Documento referência sete mil oitocentos e dois/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/250.20.600/6. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que o trabalhador Carlos Manuel Cadete Santos, Assistente Operacional, 

apresenta requerimento dirigido à Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal de Alcanena a solicitar a mobilidade interna na modalidade intercarreiras, 

para a carreira e categoria de assistente técnico, fundamentando que já exerce essas 

funções de forma regular, programada e cada vez mais exigente desde dois mil e quinze, 

procedendo à descrição das tarefas desempenhadas e no apoio às atividades 

programadas; ___________________________________________________________  

 ________ Em reunião de Recursos Humanos foi determinado pela Senhora Presidente 

reunir o parecer da Dirigente da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social que 

agrupa o Serviço de Desporto, no sentido de verificar se o pedido tem enquadramento. _  

 ________ O requerimento apresentado foi enviado à Dirigente que superintende a 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, que integra o Serviço de Desporto de 

onde depende a afetação do trabalhador, a qual propõe que o requerido possa ser aceite, 

nos termos do artigo nonagésimo segundo, dos números três e quatro do artigo 

nonagésimo terceiro e do artigo nonagésimo quarto, todos da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada em Anexo à Lei trinta e cinco/dois mil e catorze, de 

vinte de junho. Enquadrou o seu parecer referindo que o trabalhador tem a seu cargo 
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funções que vão muito além da função de assistente operacional, justificando-se que o 

mesmo possa ser integrado na categoria de assistente técnico. _____________________  

 ________ Face ao exposto, ao abrigo da alínea b) do artigo nonagésimo quarto da 

LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a operacionalidade da mobilidade 

interna intercarreiras, para a carreira e categoria de assistente técnico de Carlos Manuel 

Cadete Santos, pelo período máximo de dezoito meses, com a remuneração base de 

setecentos e três euros e treze cêntimos, posição Um, nível Cinco, da Tabela Salarial 

Única, com efeitos remuneratórios à data de um de maio de dois mil e vinte e um. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea b) 

do artigo nonagésimo quarto da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 

operacionalidade da mobilidade interna intercarreiras, para a carreira e categoria de 

Assistente Técnico de Carlos Manuel Cadete Santos, pelo período máximo de dezoito 

meses, com a remuneração base de setecentos e três euros e treze cêntimos, posição 

Um, nível Cinco, da Tabela Salarial Única, com efeitos remuneratórios à data de um de 

maio de dois mil e vinte e um. ______________________________________________  

 ________ 2.e) Mobilidade Interna Intercarreiras – Categoria de Assistente 

Técnico. Documento referência sete mil oitocentos e cinquenta/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/250.20.600/8. (Para deliberação)__________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a trabalhadora Cristina Paula Picado Colaço Caetano, Assistente 

Operacional apresenta requerimento dirigido Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena a solicitar a mobilidade interna na modalidade 

intercarreiras, para a carreira e categoria de assistente técnico, fundamentando que as 

funções desempenhadas são de grau de responsabilidade superior a um assistente 

operacional, elencando um conjunto de funções que passam pela organização, 

promoção, apresentação, informação e apoio às diversas atividades da responsabilidade 

da Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património. _____________________  

 ________ Em reunião de Recursos Humanos foi determinado pela Senhora Presidente 

a análise do pedido e respetivo enquadramento face ao mesmo, considerando que o 

pedido enquadra um desajustamento funcional. _________________________________  
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 ________ Face ao exposto, ao abrigo da alínea b) do artigo nonagésimo quarto da 

LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a operacionalidade da mobilidade 

interna intercarreiras, para a carreira e categoria de assistente técnico de Cristina Paula 

Picado Colaço Caetano, pelo período máximo de dezoito meses, com a remuneração 

base de setecentos e três euros e treze cêntimos, posição Um, nível Cinco, da Tabela 

Salarial Única, com efeitos remuneratórios à data de um de maio de dois mil e vinte e 

um. _____  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea b) 

do artigo nonagésimo quarto da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 

operacionalidade da mobilidade interna intercarreiras, para a carreira e categoria de 

Assistente Técnico de Cristina Paula Picado Colaço Caetano, pelo período máximo de 

dezoito meses, com a remuneração base de setecentos e três euros e treze cêntimos, 

posição Um, nível Cinco, da Tabela Salarial Única, com efeitos remuneratórios à data 

de um de maio de dois mil e vinte e um. ______________________________________  

 ________ 2.f) Proposta de Apoio à Junta de Freguesia de Minde – Ampliação do 

Cemitério de Minde. Documento referência mil setecentos e trinta e seis/dois mil e 

vinte e um, Processo referência 2021/150.10.500/35. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio financeiro no valor total de até 96.000,00 € 

(noventa e seis mil euros), à Junta de Freguesia de Minde, para comparticipação das 

despesas com a obra de Ampliação do Cemitério de Minde, através de compromisso 

plurianual, repartido da seguinte forma:  ______________________________________  

 ________ - Ano dois mil e vinte e um – Atribuição de apoio financeiro no valor de até 

50.000,00 € (cinquenta mil euros), mediante a apresentação das respetivas faturas;_____  

 ________ - Ano dois mil e vinte e dois – Atribuição de apoio financeiro no valor de 

até 46.000,00 € (quarenta e seis mil euros), mediante a apresentação das respetivas 

faturas. __  _____________________________________________________________  

 ________ - Submeter a Proposta à Assembleia Municipal para deliberação; _________  

 ________ A Junta de Freguesia de Minde, deverá entregar os comprovativos de todas 

as despesas que resultaram das intervenções assumidas e candidatadas a apoio. _______  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  
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 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…. Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras, …”; ______________________________________________   

 ________ 2. Os recursos financeiros próprios das Juntas e/ou Uniões de Freguesia não 

são os suficientes para a concretização de maiores investimentos, não obstante estes 

possam ser seja uma responsabilidade e competência suas; _______________________  

 ________ 3. A Junta de Freguesia de Minde manifestou junto da Câmara Municipal, a 

necessidade de proceder à ampliação do Cemitério de Minde, considerando restarem um 

reduzido número de novos covais disponíveis, solicitando para isso, numa primeira fase 

ainda em dois mil e vinte, apoio financeiro do Município para a elaboração do Projeto 

de Arquitetura e Especialidades da ampliação do Cemitério de Minde; ______________  

 ________ 5. Na sua reunião de sete de dezembro de dois mil e vinte, o Município de 

Alcanena deliberou apoiar a Junta de Freguesia de Minde, no valor de 5.000,00€ (cinco 

mil euros), para a comparticipação das despesas relacionadas com o referido projeto, 

que teve o custo total de 5.473,50€ (cinco mil quatrocentos e setenta e três euros e 

cinquenta cêntimos), apoio aprovado também em Assembleia Municipal; ____________  

 ________ 6. A Junta de Freguesia de Minde, na reunião realizada a seis de abril de 

dois mil e vinte e um e, através do ofício referência três mil e novecentos de quinze de 

abril, com a prévia articulação com a Câmara Municipal, no que respeita ao projeto já 

executado e respetivo orçamento da empreitada, solicita o apoio da Câmara Municipal 

de Alcanena, para a comparticipação da obra de ampliação do Cemitério de Minde; ____  

 ________ 7. Não obstante esta ser uma responsabilidade e competência da Junta de 

Freguesia, entende o Município de Alcanena colaborar na sua execução, contribuindo 

para isso, de forma a dar resposta às necessidades atuais da comunidade e, sobretudo, a 

respeitar os normativos legais em vigor, no que diz respeito à salubridade, higiene e 

saúde pública; ___________________________________________________________  

 ________ 8. À data da deliberação da presente proposta, estão respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho; ____________  

 ________ Tendo em conta o acima descrito, considera-se justificada a atribuição do 

apoio financeiro à Junta de Freguesia de Minde, para comparticipação das despesas com 
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a obra de ampliação do Cemitério de Minde, que tem um custo no valor total previsto de 

106.621,00 € (cento e seis mil seiscentos e vinte e um euros), informando a Junta de 

Freguesia que comparticipa com 5.000,00 (cinco mil euros) em dois mil e vinte e um e 

com 5.621,00 (cinco mil seiscentos e vinte e um euros) em dois mil e vinte e dois. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro no valor total de até 96.000,00 € (noventa e seis mil euros), à Junta de 

Freguesia de Minde, para comparticipação das despesas com a obra de Ampliação do 

Cemitério de Minde, através de compromisso plurianual, repartido da seguinte forma:  _  

 ________ - Ano dois mil e vinte e um – Atribuição de apoio financeiro no valor de até 

50.000,00 € (cinquenta mil euros), mediante a apresentação das respetivas faturas;_____  

 ________ - Ano dois mil e vinte e dois – Atribuição de apoio financeiro no valor de 

até 46.000,00 € (quarenta e seis mil euros), mediante a apresentação das respetivas 

faturas. __  _____________________________________________________________  

 ________ - Submeter a proposta à Assembleia Municipal para deliberação; _________  

 ________ A Junta de Freguesia de Minde, deverá entregar os comprovativos de todas 

as despesas que resultaram das intervenções assumidas e candidatadas a apoio. _______  

 ________ 2.g) Proposta de Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto - Obras de 

Requalificação da Zona da Fonte do Peão. Documento referência oito mil e 

cinquenta e quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/850.10.600/3. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio financeiro, ainda em dois mil e vinte e um, no 

valor total de até 25.000,00 € (vinte e cinco mil euros), à Junta de Freguesia de 

Monsanto, para a comparticipação das despesas da obra de Requalificação da Zona 

Envolvente à Fonte do Peão e Aplicação de Passeios na Zona Urbana de Monsanto, 

mediante a apresentação das respetivas faturas; _________________________________  

 ________ - Submeter a Proposta à Assembleia Municipal, para que ela delibere sobre 

a atribuição do apoio para comparticipação do projeto em apreço. __________________  

 ________ A Junta de Freguesia de Monsanto, deverá entregar os comprovativos de 

todas as despesas que resultaram das intervenções assumidas e candidatadas a apoio. ___  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos:  _____________________  
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 ________ I - DA JUSTIFICAÇÃO _________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…. Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras, …”; ______________________________________________   

 ________ 2. Os recursos financeiros próprios das Juntas e/ou Uniões de Freguesia nem 

sempre são suficientes para realizarem investimentos relevantes, necessitando de apoio 

do município para a concretização de alguns projetos, não obstante até poderem ser uma 

responsabilidade e competência suas; ________________________________________  

 ________ 3. Após longos anos de trabalho e insistência da parte da Câmara Municipal 

de Alcanena, junto do Governo e de vários Ministérios e Secretarias de Estado, também 

com o envolvimento da Junta de Freguesia de Monsanto, a resolução do Conselho de 

Ministros datada de março de dois mil e dezanove, suspendeu parcialmente o Plano de 

Ordenamento do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, permitindo a 

reabilitação da Estrada Regional trezentos e sessenta e um, considerando já haver 

projeto para a sua requalificação; ____________________________________________  

 ________ 4. As obras de Requalificação da Estrada Regional trezentos e sessenta e 

um, entre Amiais de Cima e Alcanena, da responsabilidade da Infraestruturas de 

Portugal, Sociedade Anónima, têm como principal objetivo a melhoria dos níveis de 

mobilidade e segurança desta via que se constitui como um dos principais eixos 

rodoviários de ligação entre Alcanena e Rio Maior, envolvendo um investimento de três 

virgula dois milhões de euros; ______________________________________________   

 ________ 5. A empreitada envolve a retificação de traçado em dois lanços localizados 

antes e depois da localidade de Monsanto, e a beneficiação geral do restante troço 

através da execução de intervenções relevantes ao nível do pavimento, no sentido de 

recuperar os níveis de qualidade e capacidade estrutural, na reformulação de 

interseções, na readequação e substituição do sistema de sinalização e equipamentos de 

segurança existentes e na reabilitação e/ou substituição do sistema de drenagem 

existente; _  _____________________________________________________________  

 ________ 6. A Junta de Freguesia de Monsanto com prévia articulação com a Câmara 

Municipal, iniciou um conjunto de intervenções que melhoram significativamente a 

mobilidade e a segurança quer de peões, quer dos automobilistas que utilizam esta 
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importante via regional, nomeadamente, ao nível da visibilidade e atenuação da curva 

existente, da Requalificação da Área Envolvente à Fonte do Pião e da criação de 

passeios na Zona Urbana de Monsanto, conforme explicitado na documentação anexa; _  

 ________ 7. A Junta de Freguesia de Monsanto, manifestou a necessidade de proceder 

às intervenções acima designadas, considerando representaram uma melhoria necessária 

e há muito reivindicada pela população, por se tratar de uma questão de proteção e 

segurança da população local e de todos os demais utilizadores deste troço da Estrada 

Regional trezentos e sessenta e um, nomeadamente de peregrinos, solicitando, para isso, 

apoio financeiro do Município para a comparticipação das despesas que referencia; ____  

 ________ 8. A Junta de Freguesia de Monsanto, na sequência da reunião realizada a 

quinze de abril de dois mil e vinte e um e, através do Ofício referência quatro mil e seis 

de vinte de abril, solicita o apoio da Câmara Municipal de Alcanena, para a 

comparticipação das obras referidas, conforme documentação anexa; _______________  

 ________ 9. O Município de Alcanena considera as intervenções de grande relevância 

e entende dever colaborar na sua execução, contribuindo para isso, de forma a dar 

resposta às necessidades atuais da comunidade e, sobretudo, a respeitar os normativos 

legais em vigor, no que diz respeito à mobilidade e segurança pública; ______________  

 ________ 10. À data da deliberação da presente Proposta, estão respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho;  ____________  

 ________ Tendo em conta o acima descrito, considera-se importante a atribuição do 

apoio financeiro à Junta de Freguesia de Monsanto, para comparticipação das despesas 

da obra de Requalificação da Zona Envolvente à Fonte do Peão e Aplicação de Passeios 

na Zona Urbana de Monsanto. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro, ainda em dois mil e vinte e um, no valor total de até 25.000,00 € (vinte 

e cinco mil euros), à Junta de Freguesia de Monsanto, para a comparticipação das 

despesas da obra de Requalificação da Zona Envolvente à Fonte do Peão e Aplicação de 

Passeios na Zona Urbana de Monsanto, mediante a apresentação das respetivas faturas; _  

 ________ - Submeter a Proposta à Assembleia Municipal, para que ela delibere sobre 

a atribuição do apoio para comparticipação do projeto em apreço. __________________  
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 ________ A Junta de Freguesia de Monsanto, deverá entregar os comprovativos de 

todas as despesas que resultaram das intervenções assumidas e candidatadas a apoio. ___  

 ________ 2.h) Reabertura das Feiras Semanais do Concelho de Alcanena. 

Documento referência seis mil setecentos e cinquenta e quatro/dois mil e vinte e 

um, Processo 2021/100.10.400/10. (Para ratificação) __________________________  

 ________ Presente à Reunião de Câmara o Despacho mencionado em epígrafe, no 

qual se determinou a autorização de realização das Feiras e Mercados de produtos não 

alimentares, no Concelho de Alcanena, devendo mostrar-se verificadas as condições de 

segurança e o cumprimento das orientações definidas pela DGS - Direção Geral de 

Saúde e do Plano de Contingência das Feiras respetivas, nomeadamente as constantes 

do aviso anexo; __________________________________________________________  

 ________  A realização da Feira Semanal na Vila de Alcanena, fica autorizada a partir 

do dia sete de abril de dois mil e vinte e um, inclusive. ___________________________  

 ________ 3 - A realização da Feira Semanal na Vila de Minde, fica autorizada a partir 

do dia dez de abril de dois mil e vinte e um, inclusive. ___________________________   

 ________ O Despacho entrou imediatamente em vigor, podendo ser alterado em 

função da evolução da situação epidemiológica. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho referência 

seis mil setecentos e cinquenta e quatro, datado de seis de abril de dois mil e vinte e um, 

no qual se determinou a autorização de realização das Feiras e Mercados de produtos 

não alimentares, no Concelho de Alcanena, devendo mostrar-se verificadas as condições 

de segurança e o cumprimento das orientações definidas pela DGS - Direção Geral de 

Saúde e do Plano de Contingência das Feiras respetivas. _________________________  

 ________ 2.i) Pedido de redução da Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento referência sete mil duzentos e quarenta/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/300.10.002/21. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução das tarifas de resíduos sólidos 

referente às faturas números dois mil e vinte zero zero zero oitenta e três mil trezentos e 

um; dois mil e vinte e um zero zero zero zero cento e setenta e cinco e dois mil e vinte e 

um zero zero zero zero cinco mil trezentos e cinquenta emitidas em vinte e três de 

dezembro de dois mil e vinte: vinte e dois de janeiro de dois mil e vinte e um e vinte e 

dois de fevereiro de dois mil e vinte e um, respeitantes ao período de consumo de 
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dezassete de novembro de dois mil e vinte a dezasseis de fevereiro de dois mil e vinte e 

um. _____  _____________________________________________________________  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a três de 

fevereiro de dois mil e vinte e um, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________  

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura 

confirmada.   ____________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos, referente à fatura número referente às faturas números  dois 

mil e vinte zero zero zero oitenta e três mil trezentos e um; dois mil e vinte e um zero 

zero zero zero cento e setenta e cinco e dois mil e vinte e um zero zero zero zero cinco 

mil trezentos e cinquenta emitidas em vinte e três de dezembro de dois mil e vinte: vinte 

e dois de janeiro de dois mil e vinte e um e vinte e dois de fevereiro de dois mil e vinte e 

um, respeitantes ao período de consumo de dezassete de novembro de dois mil e vinte a 

dezasseis de fevereiro de dois mil e vinte e um emitidas pela firma AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  
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 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada. __________    

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________             

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.j) Pedido de Redução da Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento referência sete mil duzentos e trinta e nove/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.10.002/22. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução das tarifas de resíduos sólidos 

referente às faturas números dois mil e vinte zero zero zero cinquenta e um mil 

seiscentos e vinte e sete, emitida em sete de agosto de dois mil e vinte; dois mil e vinte 

zero zero zero sessenta e cinco mil quatrocentos e setenta; dois mil e vinte zero zero 

zero setenta e nove mil trezentos e quarenta e um; e dois mil e vinte e um zero zero zero 

zero mil quatrocentos e oitenta e sete referentes ao períodos de consumo de dois de 

julho de dois mil e vinte a três de agosto de dois mil e vinte e de dois de setembro de 

dois mil e vinte a quatro de janeiro de dois mil e vinte e um. ______________________  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a cinco de 

março de dois mil e vinte e um, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________  
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 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura 

confirmada.   ____________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos, referente às faturas números  dois mil e vinte zero zero zero 

cinquenta e um mil seiscentos e vinte e sete, emitida em sete de agosto de dois mil e 

vinte; dois mil e vinte zero zero zero sessenta e cinco mil quatrocentos e setenta; dois 

mil e vinte zero zero zero setenta e nove mil trezentos e quarenta e um; e dois mil e 

vinte e um zero zero zero zero mil quatrocentos e oitenta e sete referentes ao períodos 

de consumo de dois de julho de dois mil e vinte a três de agosto de dois mil e vinte e de 

dois de setembro de dois mil e vinte a quatro de janeiro de dois mil e vinte e um, 

emitidas pela firma AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________  

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada. __________    

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________             

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.l) Pedido de redução das Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento referência sete mil duzentos e trinta e sete/dois mil e vinte e um 

Processo referência 2021/300.10.002/23. (Para deliberação) ____________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução das tarifas de resíduos sólidos 

referente às faturas números dois mil e vinte zero zero zero cinquenta e dois mil 

quatrocentos e cinquenta e nove, emitida em dez de agosto de dois mil e vinte; dois mil 

e vinte zero zero zero cinquenta e nove mil quatrocentos e cinquenta e quatro; dois mil e 

vinte zero zero zero sessenta e seis mil trezentos e vinte e sete; dois mil e vinte  zero 

zero zero setenta e três mil trezentos e trinta e seis; dois mil e vinte e um zero zero zero 

zero dois mil trezentos e quatro e dois mil e vinte e um zero zero zero zero nove mil e 

vinte e cinco, referentes ao períodos de consumo de quatro de julho de dois mil e vinte a 

três de fevereiro de dois mil e vinte e um. _____________________________________  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a cinco de 

março de dois mil e vinte e um, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________  

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura 

confirmada.   ____________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos, referente à fatura número referente às faturas números  dois 

mil e vinte zero zero zero cinquenta e dois mil quatrocentos e cinquenta e nove, emitida 
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em dez de agosto de dois mil e vinte; dois mil e vinte zero zero zero cinquenta e nove 

mil quatrocentos e cinquenta e quatro; dois mil e vinte zero zero zero sessenta e seis mil 

trezentos e vinte e sete; dois mil e vinte  zero zero zero setenta e três mil trezentos e 

trinta e seis; dois mil e vinte e um zero zero zero zero dois mil trezentos e quatro e dois 

mil e vinte e um zero zero zero zero nove mil e vinte e cinco, referentes ao períodos de 

consumo de quatro de julho de dois mil e vinte a três de fevereiro de dois mil e vinte e 

um, emitidas pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________   

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada. __________    

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________             

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.m) Pedido de redução das Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento referência sete mil duzentos e trinta e dois/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.10.002/20. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução das tarifas de resíduos sólidos 

referente à fatura número dois mil e vinte zero zero zero oitenta e um mil seiscentos e 

oitenta e seis foi emitida em dezasseis de dezembro de dois mil e vinte e refere-se ao 

período de consumo de onze de novembro de dois mil e vinte a dez de dezembro de dois 

mil e vinte.  _____________________________________________________________  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a vinte e 

cinco de fevereiro de dois mil e vinte e um, na qual se informa que os serviços técnicos 

se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _______  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 
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de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________  

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura 

confirmada.   ____________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos, referente à fatura número fatura número dois mil e vinte zero 

zero zero oitenta e um mil seiscentos e oitenta e seis foi emitida em dezasseis de 

dezembro de dois mil e vinte e refere-se ao período de consumo de onze de novembro 

de dois mil e vinte a dez de dezembro de dois mil e vinte, emitidas pela AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada. __________    

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________             

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  
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 ________ 2.n) Pedido de redução das Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento referência sete mil duzentos e dezasseis/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/300.10.002/19. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução das tarifas de resíduos sólidos 

referente às faturas números dois mil e vinte e um zero zero zero zero mil duzentos e 

quinze e dois mil e vinte e um zero zero zero zero sete mil setecentos e trinta e dois, 

datadas de oito de janeiro de dois mil e vinte e um a cinco de fevereiro de dois mil e 

vinte e um e cinco de fevereiro de dois mil e vinte e um referentes aos períodos de 

faturação de três de dezembro de dois mil e vinte a quatro de janeiro de dois mil e vinte 

e um e cinco de janeiro de dois mil e vinte e um a um de fevereiro de dois mil e vinte e 

um. _____  _____________________________________________________________  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a oito de 

fevereiro de dois mil e vinte e um, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________  

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura 

confirmada.   ____________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   
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_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos, referente às faturas números dois mil e vinte e um zero zero 

zero zero mil duzentos e quinze e dois mil e vinte e um zero zero zero zero sete mil 

setecentos e trinta e dois, datadas de oito de janeiro de dois mil e vinte e um a cinco de 

fevereiro de dois mil e vinte e um e cinco de fevereiro de dois mil e vinte e um 

referentes aos períodos de faturação de três de dezembro de dois mil e vinte a quatro de 

janeiro de dois mil e vinte e um e cinco de janeiro de dois mil e vinte e um a um de 

fevereiro de dois mil e vinte e um, emitidas pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _________  

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada, que no caso 

concreto é a fatura número dois mil e vinte e um zero zero zero zero sete mil setecentos 

e trinta e dois. ___________________________________________________________    

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________             

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.o) Pedido de redução das Taxas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento referência sete mil setecentos e cinquenta e dois/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.10.002/26. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução das tarifas de resíduos sólidos 

referente às faturas números dois mil e vinte e um zero zero zero treze mil cento e 

sessenta e dois mil e vinte e um zero zero zero vinte mil cento e setenta e três, emitidas 

em vinte e quatro de fevereiro de dois mil e vinte e um e vinte e quatro de março de dois 

mil e vinte e um e respeitantes ao período de faturação de vinte e dois de janeiro de dois 

mil e vinte e um a dezanove de fevereiro de dois mil e vinte e um e vinte de fevereiro de 

dois mil e vinte e um a dezoito de março de dois mil e vinte e um. __________________  
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 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a vinte e 

quatro de março de dois mil e vinte e um, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________  

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura 

confirmada.   ____________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos, referente às faturas números dois mil e vinte e um zero zero 

zero treze mil cento e sessenta e dois mil e vinte e um zero zero zero vinte mil cento e 

setenta e três, emitidas em vinte e quatro de fevereiro de dois mil e vinte e um e vinte e 

quatro de março de dois mil e vinte e um e respeitantes ao período de faturação de vinte 

e dois de janeiro de dois mil e vinte e um a dezanove de fevereiro de dois mil e vinte e 

um e vinte de fevereiro de dois mil e vinte e um a dezoito de março de dois mil e vinte e 

um, AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________________________  

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada. __________    

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 
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decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________             

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração catorze ao Orçamento e catorze às Grandes Opções do 

Plano - Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência seis mil trezentos e 

trinta e quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/15. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração quinze ao Orçamento e quinze às Grandes Opções do 

Plano – Ano dois mil e vinte e um. Documento referência sete mil oitocentos e 

noventa e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/16. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________   

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e seis de março a quinze de 

abril de dois mil e vinte e um, no valor global de €309.830,43 (trezentos e nove mil 

oitocentos e trinta euros e quarenta e três cêntimos). Documento referência sete 

mil seiscentos e noventa e cinco/dois mil e vinte e um, processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e seis 

de março a quinze de abril de dois mil e vinte e um, no valor total de € 351.947,26 

(trezentos e cinquenta e um mil novecentos e quarenta e sete euros e vinte e seis 

cêntimos). Documento referência sete mil seiscentos e noventa e seis/dois mil e 

vinte e um, processo referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e seis de março a quinze de abril de dois mil e vinte e um. 

Documento referência sete mil seiscentos e noventa e sete/dois mil e vinte e um, 

processo referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 654.722,92 (seiscentos e 

cinquenta e quatro mil setecentos e vinte e dois euros e noventa e dois cêntimos), 

correspondentes às autorizações números mil duzentos e trinta e seis a mil 

quinhentos e vinte e nove; ________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 667,02 (seiscentos e 

sessenta e sete euros e dois cêntimos) correspondentes às autorizações números 

vinte e cinco a vinte e oito. (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de vinte e seis de 

março a quinze de abril de dois mil e vinte e um. Documento referência sete mil 

seiscentos e noventa e oito/dois mil e vinte e um, processo referência 

2021/300.50.400/6; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 779.294,93 (setecentos e 

setenta e nove mil duzentos e noventa e quatro euros e noventa e três cêntimos); __  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 859,02 

(oitocentos e cinquenta e nove euros e dois cêntimos). (Para conhecimento) _______  
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 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia vinte e 

três de abril de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de 1250.855,73€ (um 

milhão duzentos e cinquenta mil oitocentos e cinquenta e cinco euros e setenta e três 

cêntimos) sendo 810.453,99€ (oitocentos e dez mil quatrocentos e cinquenta e três euros 

e noventa e nove cêntimos) Operações Orçamentais e 440.401,77€ (quatrocentos e 

quarenta mil quatrocentos e um euros e setenta e sete cêntimos) de Operações de 

Tesouraria.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Pedido de pagamento fracionado de faturas de ambulância. 

Documento referência seis mil setecentos e cinquenta e nove/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.50.800/1. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o requerente referente ao Processo Referência dois mil e vinte e 

um/trezentos ponto cinquenta ponto oitocentos/um, solicitar o pedido de pagamento em 

prestações das faturas números: _____________________________________________  

 ________ FT dois mil quinhentos e trinta e sete/dois mil e dezasseis, de cento e 

noventa e seis euros; FT dois mil oitocentos e cinquenta e cinco/dois mil e dezasseis, de 

cinquenta e sete euros e sessenta cêntimos; FT quatrocentos e noventa e oito/dois mil e 

dezassete, de oitenta e três euros e sessenta e seis cêntimos; FT setecentos e 

quarenta/dois mil e dezassete, de vinte e nove euros e trinta e sete cêntimos; FT 

setecentos e trinta e nove/dois mil e dezassete, de vinte e nove euros e trinta e sete 

cêntimos; FT oitocentos e treze/dois mil e dezassete, de vinte e nove euros e trinta e sete 

cêntimos;  FT oitocentos e quarenta e quatro/dois mil e dezassete, de vinte e sete euros e 

quinhenta e nove cêntimos, relativas a transportes efetuados em Ambulância pelos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, no valor total de quatrocentos e cinquenta e dois 

euros e noventa e seis cêntimos, pelos motivos invocados no requerimento.  __________  
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 ________ Os serviços efetuaram a respetiva avaliação social, propondo que o pedido 

seja deferido, e que valor de cada prestação mensal corresponde ao total da dívida 

dividido pelo número de prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação 

os juros de mora e os juros legais, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante 

desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de 

cada uma das prestações. __________________________________________________  

 ________ Mais se propõe o pagamento fracionado em doze meses, com efeito 

imediato após aprovação e pagamento até ao dia oito de cada mês, conforme disposto 

no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município. _____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada o pedido de pagamento 

em prestações referente ao Processo Referência dois mil e vinte e um/trezentos ponto 

cinquenta ponto oitocentos/um, das faturas números FT dois mil quinhentos e trinta e 

sete/dois mil e dezasseis, de cento e noventa e seis euros; FT dois mil oitocentos e 

cinquenta e cinco/dois mil e dezasseis, de cinquenta e sete euros e sessenta cêntimos; 

FT quatrocentos e noventa e oito/dois mil e dezassete, de oitenta e três euros e sessenta 

e seis cêntimos; FT setecentos e quarenta/dois mil e dezassete, de vinte e nove euros e 

trinta e sete cêntimos; FT setecentos e trinta e nove/dois mil e dezassete, de vinte e nove 

euros e trinta e sete cêntimos; FT oitocentos e treze/dois mil e dezassete, de vinte e nove 

euros e trinta e sete cêntimos;  FT oitocentos e quarenta e quatro/dois mil e dezassete, 

de vinte e sete euros e quinhenta e nove cêntimos, relativas a transportes efetuados em 

Ambulância pelos Bombeiros Municipais de Alcanena, no valor total de quatrocentos e 

cinquenta e dois euros e noventa e seis cêntimos, pelos motivos invocados no 

requerimento. ___________________________________________________________  

 ________ O valor de cada prestação mensal corresponde ao total da dívida dividido 

pelo número de prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros de 

mora e os juros legais, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante desde o 

termo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de cada uma 

das prestações. __________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que o pagamento seja fracionado em doze meses, com 

efeito imediato após aprovação e pagamento até ao dia oito de cada mês, conforme 

disposto no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município. ______________  

 ________ 3.2 - Abertura de Concurso do Fogo de Tipologia T-Dois, sito no Bairro 

da Cantina, número sete - Vila Moreira. Documento referência sete mil quinhentos 
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e oitenta e quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.30.008/25. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Abertura de Concurso do Fogo de Tipologia T-Dois, sito no Bairro da 

Cantina, número sete, em Vila Moreira.  ______________________________________  

 ________ Anexa-se à informação Aviso de Concurso, no qual se refere o prazo para 

abertura de candidaturas, devendo as inscrições ser efetuadas na Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, sita no Edifício Municipal – Rua da Cova, número 

seis - dois mil trezentos e oitenta - zero cinquenta e um - Alcanena. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena fez um breve enquadramento da informação.___________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Abertura de Concurso 

do Fogo de Tipologia T-Dois, sito no Bairro da Cantina, número sete, em Vila Moreira.  

 ________ Mais, foi aprovada Minuta de Aviso de Concurso, no qual se refere que o 

prazo para abertura de candidaturas, é de um de maio a onze de junho de dois mil e 

vinte e um, devendo as inscrições ser efetuadas na Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social, sita no Edifício Municipal – Rua da Cova, número seis – dois mil 

trezentos e oitenta-zero cinquenta e um - Alcanena. _____________________________  

 ________ 3.3 - Projeto de Alteração ao Regulamento das Piscinas Municipais de 

Alcanena e de Minde - Tramitação/publicitação do início do procedimento e 

participação procedimental. Documento referência três mil oitocentos e oitenta e 

seis/dois mil e vinte e um Processo referência 2021/100.10.400/8. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se dê início ao procedimento de Alteração do Projeto de Regulamento das Piscinas 

Municipais de Alcanena e de Minde.  ________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Câmara delibere: ____________________  

 ________ Nos termos do Artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

janeiro, divulgar na internet, no “site” do Município, a publicitação do início do 

procedimento e participação procedimental, com a indicação: _____________________  

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; ___  

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: Data da deliberação de Câmara; _____  
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 ________ - Do seu objeto: Alteração do “Regulamento das Piscinas Municipais de 

Alcanena e de Minde” ____________________________________________________  

 ________ - Da forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento e respetivo prazo: 

Propõe-se que se constituam como interessados por documento escrito enviado à 

Senhora Presidente da Câmara, por documento entregue pessoalmente na Câmara, 

enviado por correio ou por correio eletrónico e que os contributos sejam apresentados 

da mesma forma no prazo de dez dias úteis. ___________________________________  

 ________ - Deverá depois seguir-se os demais trâmites previstos no Código do 

Procedimento Administrativo e no Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as ulteriores alterações. ________  

 ________ - Esta designação deve também constar do edital de início do procedimento. 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ Nos termos do Artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

janeiro, divulgar na internet, no “site” do Município, a publicitação do início do 

procedimento e participação procedimental, com a indicação: _____________________  

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; ___  

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: Data da deliberação de Câmara; _____  

 ________ - Do seu objeto: Alteração do “Regulamento das Piscinas Municipais de 

Alcanena e de Minde” ____________________________________________________  

 ________ - Da forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento e respetivo prazo: 

Propõe-se que se constituam como interessados por documento escrito enviado à Sra. 

Presidente da Câmara, por documento entregue pessoalmente na Câmara, enviado por 

correio ou por correio eletrónico e que os contributos sejam apresentados da mesma 

forma no prazo de dez dias úteis. ____________________________________________  

 ________ - Deverá depois seguir-se os demais trâmites previstos no Código do 

Procedimento Administrativo e no Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as ulteriores alterações. ________  

 ________ - Esta designação deve também constar do edital de início do procedimento. 
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________   

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ Pelas dezassete horas e quinze minutos entraram na Reunião Isabel 

Pires, Diretora Geral da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, Miguel 

Guerreiro, da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e Maria de Lurdes Silva 

Sousa, Chefe da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais.  

 ________ 5.1 – Plano Estratégico para a Evolução do Sistema de Saneamento de 

Alcanena. Documento referência quatro mil e trinta e três/dois mil e vinte e um, 

Processo referência2021/100.10.200/28. (Para conhecimento)  __________________  

 ________ Presente à reunião o Plano Estratégico para a Evolução do Sistema de 

Saneamento de Alcanena, na sua versão final, para conhecimento.__________________  

 ________ O presente Plano contempla um período de investimentos, dois mil e vinte e 

um-dois mil e trinta, com grande incidência nos anos de dois mil e vinte e um-dois mil e 

vinte e três, considerando o financiamento de cinco milhões de euros já previsto no 

PRR- Plano de Recuperação e Resiliência. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que os técnicos presentes iriam fazer uma breve apresentação e esclarecerem as 

questões que surgissem. ___________________________________________________  

 ________ A Diretora Geral da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, Isabel Pires 

disse que iria fazer uma breve apresentação dos passos já tomados até ao momento, 

tentando não repetir o que tinha sido já transmitido sobre o assunto, mas sem esquecer 

os pontos essenciais sobre o que estava a ser desenvolvido sobre a matéria, que tão 

relevante era para o Concelho de Alcanena.____________________________________   

 ________ Referiu que a exposição se iria dividir em “enquadramento e iniciativas 

estratégicas”, “divulgação do projeto”, “desenvolvimento do projeto” e “conclusões”. __   

 ________ O Plano enquadra-se nas iniciativas estratégias constantes do Contrato de 

Gestão Delegada e, para o efeito, contratou-se uma empresa da especialidade para 

apoiar na produção do documento.   __________________________________________  
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 ________ Os objetivos do Plano são a resolução de questões relevantes: controlo e 

minimização dos odores ofensivos, o cumprimento da licença de rejeição e as afluências 

indevidas. Destacou que para conhecer há que reconhecer bem as atividades e 

monitorizar e rastrear o objetivo para depois se puderem identificar os investimentos 

prioritários para se atingir o cumprimento do objetivo, e que se estimam em dez milhões 

e quatrocentos mil euros, com horizonte dois mil e vinte e um-dois mil e trinta. _______  

 ________ Esclareceu quem nas principais revisões ao documento final se incluiu um 

Plano de Erradicação de descargas pluviais com soluções de controlo na origem, 

matéria relevante que requer trabalho muito minucioso e detalhado.  ________________  

 ________ Destacou que um grande marco e relevante para o desenvolvimento do 

projeto foi a obtenção de financiamento de cerca de cinco milhões de euros, que se 

conseguiu obter junto do Ministério do Ambiente, conjuntamente com o Plano de 

Recuperação e Resiliência, com grande ambição de concretização até final de dois mil e 

vinte e três.  _____________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, destacou os investimentos prioritários, a saber: ___________  

 ________ - Sistema de Controlo de Sulfuretos (adição de cloreto férrico e medição de 

caudal) que se encontra concluído e aprovado e em fase de emissão de Parecer da APA - 

Agência Portuguesa do Ambiente.  __________________________________________  

 ________ - Reabilitação da Obra de Entrada Industrial (Câmara de Parafusos de 

Arquimedes) que se encontra concluído e aprovado e em fase de emissão de parecer da 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente.  _____________________________________   

 ________ - Sistema de ozonização, cujo estudo-piloto foi iniciado a sete de abril de 

dois mil e vinte e um, para analise da biodegradabilidade do efluente. _______________   

 ________ - Cobertura dos Tanques de Homogeneização, cujo procedimento para 

lançamento do concurso do projeto de execução se encontra em preparação.  _________  

 ________ - Sistemas de injeção de oxigénio puro, cujo procedimento para lançamento 

do concurso do projeto de execução se encontra em preparação. ___________________  

 ________ - Tratamento por bio membranas, cujo desenvolvimento do procedimento 

será efetuado após resultados do Estudo Piloto de Ozonização.  ____________________  

 ________ Concluiu dizendo que se trata de um Plano muito ambicioso, patente em 

todo o documento, documento dinâmico, com estratégia a dez anos, mas que merece 

adequação aos resultados que vão sendo produzidos. E será apenas possível atingir-se os 

resultados finais com empenho de todos, nomeadamente os utilizadores do sistema, 
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AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima e demais entidades como ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos ou a APA - Agência Portuguesa do 

Ambiente.   ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal agradeceu a 

apresentação, informando que a Câmara Municipal procurava transmitir e manter os 

Senhores Vereadores atualizados também sobre a vertente ambiental e o trabalho da 

AQUANENA- Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, horizontes temporais, financiamentos e investimentos, 

entre outros. ____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou existir compromisso da AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima de 

elaboração de Relatório Trimestral de acompanhamento da atividade que seria presente 

a Reunião de Câmara, juntando-se ao mesmo a licença de rejeição atualizada.  ________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que o âmbito do Plano, agora ficou devidamente clarificado, não constando do 

Plano a questão relacionada com a sustentabilidade dos aterros.  ___________________  

 ________ Considera que a estimativa de custos era conservadora e a mesma estava 

explicitada no Relatório.  __________________________________________________  

 ________ Quanto à licença de descarga, boas noticias, que permitiam existência de 

folga para implementação das medidas constantes. Face à possibilidade da existência de 

financiamento para as intervenções, o que significa a curto e médio prazo.  ___________  

 ________ Quanto aos custos com encargos de exploração verificou que no Plano já 

consta a definição da alternativa, sendo ela a decantação assistida.__________________  

 ________ A Diretora Geral da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, Isabel Pires, 

esclareceu que a opção tomada seria a de aplicação de bio membranas, mas ainda assim 

seria necessário fazer validação inicial com o estudo-piloto com ozonização. Contudo 

também tinha custos elevados.  _____________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

continuou a sua exposição disse que verificou que o investimento de cerca de cinco 

milhões de euros seria nos primeiros anos. ____________________________________   
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 ________ Questionou se os restantes se mantinham para os restantes cinco anos ou se 

antecipariam.  ___________________________________________________________  

 ________ Esclareceu que se não existisse controlo efetivo e de monitorização em 

continuo dos emissários para o sistema, continuariam a existir os mesmos problemas. __  

 ________ Até à data não existia reporte do estado de implementação das medidas 

aprovadas pelo CTIC - Centro Tecnológico das Industrias do Couro, por parte das 

unidades industriais. Se continuarem a existir as mesmas cargas poluentes a entrar no 

sistema, nenhum investimento aguentaria. Disse não ver no documento nenhum reforço 

do sistema de fiscalização. _________________________________________________  

 ________ Quanto às afluências indevidas provenientes das águas pluviais, como 

estava prevista a intervenção na zona urbana e como seria efetuado o cálculo dos custos 

para evitar a entrada de águas pluviais na ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena. Não estava refletido no Plano. ___________________________  

 ________ A Diretora Geral da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, Isabel Pires, 

esclareceu que o Plano Estratégico para dois mil e trinta encerrava os investimentos 

prioritários e todo o conjunto de intervenções que pressupunham análise até dois mil e 

trinta em termos de reabilitação de coletores e de monitorização.  __________________  

 ________ Houve pertinência de se destacar os mais prioritários, mas a priorização dos 

investimentos era ambiciosa face ao que o processo encerrava. As intervenções que já 

tinham projeto aprovado estavam estabelecidos na licença de rejeição que estava 

aprovada.   _____________________________________________________________  

 ________ Quanto à questão colocada sobre as afluências indevidas, disse ser um 

trabalho relevante que merecia enfase especial e existia rubrica especifica de localização 

de câmaras de medição de caudal estrategicamente colocadas e que se pretende vir a 

implementar. Merecia atenção especial, face à influência que tinha sobre as restantes 

medias. __  _____________________________________________________________  

 ________ Quanto aos custos de exploração, informou existir estimativa para os 

mesmos e que resultavam do melhor conhecimento disponível. A solução proposta de 

bio membranas era uma solução que se já se aplicava noutras instalações e para os quais 

os custos de exploração eram conhecidos, não obstante a ressalva da necessidade e se 

efetuar a respetiva adequação às necessidades do sistema. Daí a relevância dos estudos-

piloto.  ___  _____________________________________________________________  
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 ________ Quanto à monitorização das Unidades de Pré-Tratamento Industrial, tratava-

se de um desafio que, apesar de não estar espelhado no Plano, era um desafio. A 

implementação ficava regularizada e obrigatório o seu cumprimento com a aprovação 

do Regulamento de Abastecimento dos serviços, situação que tinha sido já, 

amplamente, transmitida aos utilizadores, em visitas e relatórios.  __________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se os investimentos na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais 

estariam todos concluído em dois mil e vinte e três. _____________________________  

 ________ A Diretora Geral da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Isabel Pires, respondeu que a 

disponibilização das verbas era somente até dois mil e vinte e três pelo que o processo 

deveria estar concluído até essa data.  ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara destacou o objetivo e 

desafio de todos de implementação das medidas e da realização dos investimentos, nos 

prazos previstos.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 5.2 – Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de 

Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena. Documento 

referência oito mil e cinquenta e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/100.10.400/11. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação final a proposta de Regulamento dos Serviços de Abastecimento de 

Água e de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, após 

consulta pública e já com as correções e alterações introduzidas à proposta inicial, 

incluindo as recomendações emanadas pela ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o documento fora já presente a Reunião de Câmara a vinte e três de novembro de 

dois mil e vinte, foi para Consulta Pública, acolheu pareceres e contributos vários de 

quem entendeu participar no processo. Foram esclarecidas todas as entidades que 

participaram no Regulamento, sobre a integração ou não dos contributos.  ___________  

 ________ Voltou a apelar à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima que reforçasse junto 
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dos industriais que procedessem à implementação das medidas propostas pelo CTIC - 

Centro Tecnológico das Industrias do Couro e aprovadas em Conselho de 

Administração da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena e que eram obrigatórias estar implementadas com a 

entrada em vigor do Regulamento. ___________________________________________   

 ________ Deu a palavra à Dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, Maria de Lurdes Silva Sousa. ____________________  

 ________ A Dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Maria de Lurdes Silva Sousa fez enquadramento. Pronunciaram-se 

dezasseis entidades, sendo que o parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos teve o enquadramento na Proposta que estava presente à 

reunião. A generalidade dos contributos foi enquadrada, constantes do Parecer Jurídico.   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

informou nada ter a opor. Elogiou a discriminação de cores no documento para rápida 

identificação das alterações. Realçou a parabenização da ERSAR - Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos pela congregação, num único documento, de ambos 

os sistemas.  ____________________________________________________________  

 ________ Foram acolhidas e vertidas todas as recomendações da ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (que dentro das suas competências só se 

pronunciou sobre a Proposta de Regulamento e os anexos I, II e III), a maioria dos 

contributos das empresas da fileira do couro, e alguns da DECO - Associação 

Portuguesa para a Defesa do Consumidor e da AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _________  

 ________ Em suma, a informação foi bem sistematizada.  _______________________  

 ________  Acrescentou que seria desejável, a rápida implementação do Artigo Décimo 

sexto e que estivessem disponíveis as informações referentes aos programas de 

autocontrolo da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, dando 

cumprimento ao Artigo do Direito à Informação. Essas informações já tinham estado 

disponíveis no site da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e, antigamente, eram, 

disponibilizadas no site do Município.  _______________________________________  

 ________ A Diretora Geral da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, Isabel Pires 



. Pg.57 

Reunião de 26/04/2021 

 

 

constatou que tal informação não constava do site da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, mas era objetivo a sua inclusão. Contudo, constavam já do site os Relatórios 

de cariz trimestral.  _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

estar-se em melhoria contínua. ______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas 

Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, após consulta pública e já com as 

correções e alterações introduzidas à proposta inicial, incluindo as recomendações 

emanadas pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. _____ .  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação final, ao abrigo do 

disposto na alínea k), do número um, do artigo trigésimo terceiro da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, conjugada com a alínea g) do número um, 

do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.   ____________________________________________________________  

 ________ Após aprovação, o Regulamento deverá ser objeto de publicação em Diário 

da República, o qual entrará em vigor quinze dias após a publicação.  _______________  

 ________ Pelas dezoito horas e quinze minutos, ausentaram-se da sala os Técnicos 

da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ___________________________________   

 ________ 5.3 – Empreitada zero nove/dois mil e dezoito/DPGOM – Execução das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro: - Terceiro Pedido de 

Prorrogação do Prazo. Documento referência setecentos mil cento e dois/dois mil e 

vinte e um, Processo referência 2018/300.10.001/21. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que o empreiteiro TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade 

Anónima, veio, a vinte e dois de março de dois mil e vinte e um, solicitar um terceiro 

pedido de prorrogação graciosa do prazo de execução da empreitada, correspondente a 

cento e vinte dias, correspondendo à conclusão da empreita a trinta e um de julho de 

dois mil e vinte e um. _____________________________________________________    

 ________ Face ao pedido apresentado, a fiscalização da empreitada analisou a mesma, 

para a qual o empreiteiro alegou: ____________________________________________  
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 ________ a) Pandemia COVID-19: Redução das equipas em obra; dificuldade de 

incrementar equipas em obra; dificuldade de entrega de materiais por fornecedores; 

dificuldade em contratar subempreitadas; _____________________________________  

 ________ b) Condições climatéricas; ________________________________________  

 ________ c) Disponibilização total da área para edificação da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais do Carvalheiro, apenas concretizada a doze de março 

de dois mil e vinte e um. ___________________________________________________  

 ________ Analisadas as alegações apresentadas pela fiscalização, refere-se na 

informação técnica que a mesma terá custos acrescidos para o dono de obra, 

nomeadamente os associados à fiscalização e que a revisão de preços deverá ser 

reportada ao cronograma financeiro contratual, inicial, independentemente da 

prorrogação do prazo.  ____________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, coloca-se à consideração da Câmara Municipal: _________  

 ________ a) Aceitação do pedido do empreiteiro para a prorrogação graciosa do prazo 

de cento e vinte dias, com conclusão da empreitada zero nove/dois mil e 

dezoito/DPGOM – Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do 

Carvalheiro, até trinta e um de julho de dois mil e vinte e um, sendo essa a única forma 

admitida de compensação do Dono de Obra ao Empreiteiro Toelta – Gestão de 

Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima.  ______________________________   

 ________ b) Imputação dos custos a despender pelo Dono de Obra com a Fiscalização, 

Coordenação de Segurança e Serviços de Arqueologia, desde que os mesmos não sejam 

financiados, na sua totalidade pelo POSEUR - Programa Operacional Sustentabilidade e 

Eficiência no Uso de Recursos; ao abrigo da operação aprovada POSEUR-zero três-dois 

mil e doze-FC-zero zero zero zero quatrocentos e oitenta e três. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da Proposta. Acrescentou que caso o prazo agora proposto não seja 

cumprido, aplicar-se-ão as multas contratuais por cada dia de atraso.  _______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou que a obra deveria ter terminado a vinte e seis de abril de dois mil e dezanove. 

A primeira prorrogação de prazo fora aprovada a dez de fevereiro de dois mil e vinte, 

quase um ano após a data em que a obra deveria estar concluída. A segunda prorrogação 

foi aprovada dois de abril de dois mil e vinte e um e estava a ser proposta uma terceira 



. Pg.59 

Reunião de 26/04/2021 

 

 

prorrogação de prazo. E em suma, a titulo gracioso, tinham sido já perdoados, por 

multas não aplicadas, 650.000€ (seiscentos e cinquenta mil euros).  _________________  

 ________ Relativamente às alegações apresentadas pelo empreiteiro, concretamente 

quando é alegada a pandemia por COVID-19, o que se podia constatar é que a pandemia 

já existia há mais de um ano. Já em relação às condições climatéricas, era óbvio que não 

fosse expectável que nos meses de novembro a abril as condições climatéricas não 

fossem ótimas para a realização dos trabalhos.  _________________________________  

 ________ Quanto à disponibilização do terreno para a construção da ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais, apenas a doze de março de dois mil e vinte e um, 

nada constava do Relatório da Fiscalização a causa de apenas ter sido disponibilizado o 

terreno nessa data.  _______________________________________________________  

 ________ Relativamente ao referido no Ponto referente à pandemia de COVID-19, 

verificou-se em obra que houve a diminuição de dois (2) manobradores, sendo que um 

(1) destes manobradores esteve em licença de paternidade, durante o período de um 

mês, conforme a legislação. Mais se indica que se encontrava em falta a entrega de 

alguns materiais (por ex. tampas de caixa de visita) o que impossibilitava a aplicação da 

totalidade de camada de regularização e de desgaste em betão betuminoso. Questionou 

qual a razão da não substituição do manobrador durante o período de licença, quando já 

existiam evidências de atrasos de execução da obra, e qual a justificação, visto que nada 

é mencionado no Relatório, para a causa da falta de entrega de alguns materiais ou data 

prevista __  _____________________________________________________________  

 ________ Constatava-se que os trabalhos da empreitada nunca foram totalmente 

suspensos devido a condições climatéricas adversas, tendo-se executando trabalhos de 

abertura de vala entre C-cx B.06 e C-cx B.07 a vinte de janeiro dois mil e vinte e um e 

execução de camada de aterro de leito de macrófitas no terreno da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais a nove de fevereiro dois mil e vinte e um. Contudo, de 

acordo com os boletins climatológicos do IPMA - Instituto Português do Mar e da 

Atmosfera, confirmou-se uma pluviosidade acima da média nos meses de janeiro e 

fevereiro de dois mil e vinte e um, situação que poderia ter interferido com o 

rendimento das atividades. Questionou se já era previsto na segunda prorrogação que 

exissem condições adversas, pois nada vinha justificado por parte da fiscalização a 

diferença entre o trabalho previsto e o executado, havendo apenas referência ao facto de 

a obra nunca ter parado. ___________________________________________________  
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 ________ Relativamente aos Pedidos de Aprovação de Material relativos a alguns 

equipamentos eletromecânicos foram submetidos no dia dezasseis de fevereiro de dois 

mil e vinte e um, tendo os mesmos sido analisados e respondidos a nove de março de 

dois mil e vinte e um, questionou sobre qual a justificação para o pedido de aprovação 

de material só ser sido efetuado a dezasseis de fevereiro de dois mil e vinte e um. _____  

 ________ Verificava-se que no dia trinta e um de dezembro de dois mil e vinte, não 

foram executados trabalhos na empreitada, em virtude de a entidade executante ter dado 

tolerância de ponto para passagem de ano. Questionou se a fiscalização não se 

pronunciava sobre a adequação do plano de trabalho proposto, nomeadamente à 

existência ou não de paragens previstas nos fins de semana e feriados. ______________  

 ________ A Entidade Executante submeteu proposta alternativa ao betão armado da 

estação elevatória e ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, através de 

peças desenhadas referentes a elementos pré-fabricados, no dia quinze de março de dois 

mil e vinte e um. Por essa razão, não tinham sido, ainda, iniciados os trabalhos de 

escavação para implantação da estação elevatória nem fossa sética da ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais, para evitar deixar ficar a escavação com alguma 

profundidade, a céu aberto, por tempo indeterminado. Questionou sobre qual a 

justificação para a proposta alternativa só ser efetuada a quinze de março de dois mil e 

vinte e um.  _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente aos trabalhos na ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, verificava-se que apenas se encontravam executados os trabalhos de 

movimentação de terras para lagoa de evaporação, encontrando-se por terminar os 

trabalhos de movimentação de terras para leito de macrófitas. Questionou se a 

fiscalização não se pronunciava sobre a razão dos trabalhos estarem por concluir. _____  

 ________ Verificava-se que o plano de trabalhos apresentado pela Entidade 

Executante, apresentava algumas imprecisões nomeadamente quanto a aplicação de 

camada de regularização e desgaste em betão betuminoso, encontrando-se previsto o 

término dos trabalhos no dia trinta e um de março de dois mil e vinte e um. Na presente 

data (vinte e cinco de março de dois mil e vinte e um) estavam executados 

aproximadamente vinte e cinco por cento (25%) do total desta atividade, pelo que 

consideravam bastante otimista a pretensão de conclusão da mesma até ao final do mês. 

Alertando-se ainda para o condicionamento referente a entrega de tampas de caixa de 

visita, que desta forma condicionava a aplicação da camada em pelo menos um troço da 
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Rua de Santo António. Sendo de referir que a aplicação de camada de regularização 

encontrava-se interligada com camada de desgaste, podendo nesse sentido, verificar-se 

desfasamento de datas de término desta atividade. ______________________________  

 ________ Verificava-se, ainda, no plano de trabalhos ora apresentado, que existiam 

algumas datas imprecisas nomeadamente na estação elevatória, onde se verificava a data 

de cinco de maio de dois mil e vinte e um para início dos trabalhos de movimento de 

terras, sendo que essa data estava condicionada pela aprovação dos elementos de 

preparação dos pré-fabricados. Bem como todas as atividades subsequentes se 

encontravam condicionadas a esta atividade. ___________________________________   

 ________ Alertou, ainda, que relativamente ao edifício de exploração, verificava-se 

uma simultaneidade nas atividades de construção civil nomeadamente nos 

revestimentos/pavimentos e pinturas, sendo de referir que poderiam existir 

incompatibilidades devido a exiguidade do espaço para trabalho de equipas de 

especialidades diferentes; __________________________________________________  

 ________ Conforme registado nas Atas de Reunião de Obra da empreitada, a 

Fiscalização tinha vindo a alertar para os atrasos relativamente ao Plano de Trabalhos 

apresentado pela Entidade Executante, aquando do Pedido de Prorrogação de Prazo da 

Empreitada a nove de dezembro de dois mil e vinte. _____________________________  

 ________ Verificava-se que o plano de mão de obra e plano de equipamentos ora 

apresentados pela Entidade Executante correspondiam, de um modo geral, a uma 

extensão do período de execução dos trabalhos, considerando a manutenção das mesmas 

cargas de mão de obra e de equipamentos para um maior período temporal.  __________  

 ________ A equipa de fiscalização alertava para a concentração de aproximadamente 

quarenta e cinco por cento (45%) do valor total da empreitada nos meses vinte e três 

(maio), vinte e quatro (junho) e vinte e cinco (julho), de acordo com o cronograma 

financeiro ora apresentado. _________________________________________________  

 ________ Em suma, não havia quaisquer garantias de que a obra ficasse finalizada em 

julho do corrente ano, acrescida de um bónus de mãos de seiscentos mil euros em 

multas para pagar.  _______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto constatou que o 

debate sobre o assunto já tinha sido tido a dois de novembro. Na altura, a obra estar 

concluída na data prevista não era uma questão de fé, mas sim uma questão de se avaliar 

os factos referenciados pela empresa de fiscalização. O que se tinha vindo a comprovar 
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se seria mais uma questão de fé e que se estava a passar mensagem que, compreendendo 

que a obra deveria já ter terminado há muito, somos “fortes para os que são fracos e 

fracos para os que são fortes”, ou seja, as prorrogações para uma empresa de construção 

são aceitáveis, mas quando é um munícipe a pedir uma prorrogação de licença, já não 

lhe é dada uma prorrogação graciosa e a cada prorrogação de licença pagava-se um 

novo valor.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que a Câmara Municipal tinha como princípio agir de boa fé com todos com que se 

relaciona e trabalha e não classificava nem as pessoas nem as entidades como “fortes ou 

fracos”. Procurava agir com todos de boa fé e com respeito para com todos. Era uma 

questão de princípio. No atual contexto não sabia se podiam considerar muito as 

empresas como elos fortes dado que elas passam por muitas dificuldades e isso leva-as 

até à falência. Estava-se perante uma empresa que vinha transmitindo muitas 

dificuldades e a atitude da Câmara Municipal era de querer que a obra se concluísse 

com a maior brevidade e tranquilidade possível. E tratando-se de uma empresa que 

vinha transmitindo muitas dificuldades, considerou-se que não deveria ser a própria 

Câmara Municipal a contribuir para que ela ainda ficasse em situação financeira mais 

difícil e até fosse à falência. ________________________________________________  

 ________ Constatou que não facilitou o processo a empresa ter ganho as duas 

empreitadas de saneamento e que, possivelmente esta, contabilizou mal os recursos que 

eram necessários alocar às duas empreitadas, ou talvez não e na altura tinha 

determinadas condições que tinham deixado de existir. Acrescentou que houve 

compromisso que o plano seria para cumprir e que, possivelmente, terminariam a 

empreitada mais cedo do que o previsto.  ______________________________________   

 ________ Acrescentou que o Diretor Técnico da empreitada, peça fundamental, esteve 

ausente mais de um mês, por motivos de hospitalização devido à COVID. A Câmara 

Municipal foi elemento promotor e facilitador para se encontrar a solução que foi 

encontrada para a empreitada de saneamento do Covão do Coelho e Vale Alto, pois 

caso tal não tivesse acontecido, a obra não estaria agora a correr tão bem, dado que 

atualmente, verificava-se que a dinâmica da empreitada era totalmente outra. Disse não 

acreditar que a empresa poderia fazer mais e não o fez. Tem havido muitas 

preocupações da Câmara e esse trabalho não era reconhecido. _____________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse compreender e não ter dúvidas que a Senhora Presidente era das primeiras pessoas 

que queria a obra já terminada, quer pelo cargo que ocupava, quer pelos aborrecimentos 

que a obra tinha vindo a dar. No entanto, foi solicitado o primeiro pedido de 

prorrogação de prazo, quase um ano após a obra estar concluída, sem que fossem 

aplicadas coimas. Disse ser muito sensível às dificuldades, mas era, igualmente, muito 

sensível ao incómodo que o atraso estava a causar às pessoas e às localidades. A 

sensibilidade, em primeira linha, tinha se ser para com as pessoas das localidades que 

estavam envolvidas. E queria a empreitada terminada e não se compreendia a gestão do 

processo. Acrescentou que, por mais justificações apresentadas pela Senhora Presidente, 

verificava-se que o processo não era credível pois existiam dois anos de incongruências. 

Não merecia credibilidade. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal afirmou que 

a primeira preocupação da Câmara Municipal era com as pessoas e a preocupação por a 

obra ter um fim era uma clara evidência dessa preocupação. Apresentadas as propostas 

de prorrogação de prazo partia-se sempre do princípio que as mesmas eram para ser 

cumpridas. Constatava-se, no entanto, que não era isso que vinha acontecendo. Quando 

se aprovou o primeiro pedido de prorrogação de prazo não havia perspetiva de que o 

mesmo não era para cumprir. E quando se aprovou a segunda prorrogação de prazo fora 

com o intuito de pressionar o empreiteiro a reforçar os meios afetos às obras. O 

acolhimento do Município para a prorrogação do prazo não significava que a Câmara 

Municipal não estava preocupada com as populações, que estavam bastante 

prejudicadas com a obra. Efetivamente as obras de saneamento permitiriam que o 

Concelho tivesse uma taxa de cobertura a nível exemplar, com financiamento para a 

execução dos trabalhos, mas efetivamente assistimos às dificuldades do empreiteiro. ___  

 ________ Destacou a dificuldade que se verificava com existência de empreiteiros a 

concorrer aos concursos, e tal era visível nos concursos que o Município estava a lançar 

e que ficavam desertos. Destacou o que aconteceu com a Estrada de Alcanena-

Pousados, Requalificação do Parque de Estacionamento dos Olhos de Água e, 

anteriormente, Centro Escolar de Alcanena ou Requalificação do Mercado Municipal de 

Alcanena.  ____________________________________________________________ 

 ________ A Engenheira Maria de Lurdes Silva Sousa informou que a Câmara se 

apercebeu das dificuldades da TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, 
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Sociedade Anónima assim que se iniciaram as obras. Se houvesse possibilidade de 

antever o futuro, no primeiro pedido de prorrogação teria proposto que se voltasse atrás 

e se rescindisse o Contrato. A dificuldade de execução na empreitada de Covão do 

Coelho e Vale Alto era somente da responsabilidade da empresa, como por exemplo a 

dificuldade de implementação de equipas em obra. De há um ano para cá tinha havido 

grande dificuldade de contratar pessoal e, portanto, na altura em que se deveria estar a 

concluir a empreitada e não estava. __________________________________________  

 ________ Quanto às questões climatéricas, efetivamente, não era justificação, dado 

que o planeamento deveria ter em consideração o Inverno e as condições climatéricas e 

chuva, só por si, não era justificação para não se realizar obra.  ____________________  

 ________ Destacou que, no contexto atual existia grande dificuldade na 

subcontratação de empreiteiros, bem como dificuldade na obtenção de materiais, umas, 

fruto do COVID-19, outras, por existirem muitas obras a decorrer e, consequentemente, 

falta de resposta por parte dos fornecedores. ___________________________________   

 ________ Esclareceu que os Planos de Trabalho apresentados eram apresentados nos 

termos da lei, em dias seguidos, contando sábados, domingos e feriados. No entanto, os 

trabalhos decorriam apenas em dias úteis, a não ser que fosse solicitado pelo empreiteiro 

ao dono de obra autorização para realização de trabalhos nesses dias.  _______________  

 ________ Relativamente a imprecisões de Planos de Trabalho poderia a fiscalização 

insistir para que fosse mais rigoroso. _________________________________________  

 ________ Lamentou a frustração que a equipa técnica da Câmara tem tido, 

pressionando todos os dias e questionando sucessivamente os atrasos da obra. E perante 

o que estava a acontecer qual o balanço que a Câmara poderia fazer. Ao imputar-se as 

fiscalizações ao empreiteiro já, por si só, poderia ser considerada uma penalização. A 

prorrogação era graciosa, mas eles não iriam beneficiar, também, com revisão de 

preços. Se, no início de aplicasse multas, a empresa não iria aguentar as mesmas e iria à 

falência, não obstante que as multas também, de acordo com a lei, tinham um limite.  O 

que se pretendia era, nesta altura, que terminassem a obra, porque se se abrisse novo 

concurso nada garantia a existência de outro empreiteiro que quisesse vir terminar as 

obras, não somente por questões orçamentais, mas também pelo volume de trabalhos 

que as empresas estavam a ter atualmente. E o Município não tinha recursos próprios 

para terminar a obra. Penalizar a empresa, o que faria o Município para acabar duas 

obras de tal natureza? Falando das duas empreitadas, a prorrogação do prazo era o mal 
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menor para se ter a obra pronta. E ainda que não existissem garantias de que as obras 

terminassem em julho, tentavam e trabalhavam para que tal acontecesse. No seu 

entender, não existiam soluções alternativas que resolvessem o problema. ___________  

 ________ A Engenheira Maria de Fátima Martins Paulino disse nada ter a 

acrescentar ao afirmado, porque, efetivamente, deparava-se com luta diária de 

telefonemas, contactos com empreiteiro e equipa de fiscalização, em sede de reunião de 

obra para ver que trabalhos se poderiam realizar e avançar. Era uma luta diária e 

continuar com a empreitada, na sua opinião, era o menor dos males. ________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse ser concordante com o afirmado pela Engenheira Lurdes Sousa, de que era 

impensável lançar-se novo concurso, mas era, igualmente, impensável, conceder-se 

prorrogação de prazo a uma empresa falida e ainda mais indigno fazê-lo de forma 

graciosa, considerando, igualmente, não existirem garantias de conclusão da empreitada 

no final da presente prorrogação. Fazer terceira prorrogação sem mínimas garantias que 

a empresa ia cumprir o prazo que estava a ser proposto, não era concordante. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que não tinha mais nada a acrescentar e colocou o proposto à votação.  Desta vez, 

assumiram o compromisso e que iriam terminar até antes do prazo. Desejou que fosse 

desta. Eram todos concordantes que era desgastante e que as justificações custavam a 

ser aceites e que nada justificava tanto atraso. A única posição de discordância era na 

forma como se resolvia o problema, nomeadamente conclusão da obra com a presente 

empresa quando os Senhores Vereadores tinham já desistido da empresa. Lançar novo 

concurso, sem saber se havia novas propostas para concluírem uma obra já iniciada, 

podia transformar-se num problema ainda maior para as comunidades. ______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que não estava a avocar que se fizesse um novo concurso, mas sim que 

deveria ser aplicada a respetiva coima. Concordava com a Engenheira Lurdes que não 

era viável estar-se a lançar novo concurso. Que se aprovasse a prorrogação, mas com a 

aplicação das multas.  _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria:  ________________________________  

 ________ a) Aprovada a prorrogação graciosa do prazo de cento e vinte dias, com 

conclusão da empreitada zero nove/dois mil e dezoito/DPGOM – Execução das Redes 

de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro, até trinta e um de julho de dois mil 
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e vinte e um, sendo essa a única forma admitida de compensação do Dono de Obra ao 

Empreiteiro TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima.  _   

 ________ b) Imputação, à TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, 

Sociedade Anónima, dos custos a despender pelo Dono de Obra com a Fiscalização, 

Coordenação de Segurança e Serviços de Arqueologia, desde que os mesmos não sejam 

financiados, na sua totalidade pelo POSEUR - Programa Operacional Sustentabilidade e 

Eficiência no Uso de Recursos, ao abrigo da operação aprovada POSEUR-zero três-dois 

mil e doze-FC-zero zero zero zero quatrocentos e oitenta e três. ____________________  

 ________ c) Caso a empreitada não termine a trinta e um de julho de dois mil e vinte e 

um serão aplicadas as multas contratuais previstas, por cada dia de atraso, conforme 

disposto no artigo quatrocentos e três do Código dos Contratos Públicos. ____________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia 

Pinto e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  

 ________ Os Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos – Um Concelho com 

Futuro, apresentaram a seguinte declaração de voto. __________________________  

 ________ “A proposta que vem hoje a deliberação consiste na aprovação graciosa da 

terceira prorrogação do prazo solicitada pela TOELTA – Gestão de Investimentos e 

Concessões, Sociedade Anónima, correspondente a mais cento e vinte dias com 

conclusão até trinta e um de julho de dois mil e vinte e um, para a Empreitada Número 

zero nove/dois mil e dezoito/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de Águas 

Residuais do Carvalheiro. __________________________________________________  

Empreitada Dias Conclusão Valor adjudicado Valor da multa (1655,75 € / dia) 

09/2018/DPGOM 300 26/04/2019 827.875,17 € + IVA  

1.ª Prorrogação 10/02/2020 249 30/12/2020  412 281,75 € (dias x multa) 

2.ª Prorrogação 02/11/2020 93 02/04/2021  153 984,75 € (dias x multa) 

3.ª Prorrogação  120 31/07/2021  198 690 € (dias x multa) 

Total 762  624 859,62 €  

 ________ Ou seja, a ser cumprido o prazo da terceira prorrogação temos mais o dobro 

do tempo previsto para execução da empreitada, de trezentos previstos passamos para 

setecentos e sessenta e dois dias, com o respetivo transtorno para a população afetada, e 

um valor de coimas não aplicadas de 624 859,62€ (seiscentos e vinte e quatro mil 

oitocentos e cinquenta e nove euros e sessenta e dois cêntimos), correspondente a 
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setenta e cinco por cento (75 %) do preço contratual (827.875,17 € (oitocentos e vinte e 

sete mil oitocentos e setenta e cinco euros e dezassete cêntimos)). __________________  

 ________ A TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima 

deve, pois, estar grata à Senhora Presidente, pena é que seja à custa dos munícipes. ____  

 ________ Uma terceira prorrogação sem aplicação da respetiva coima é 

incompreensível. Claramente a TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, 

Sociedade Anónima é incompetente, e a COMUNICAÇÃO, sobre a Análise Pedido 

Prorrogação Graciosa do Prazo da Empreitada, de vinte e cinco de março de dois mil e 

vinte e um, elaborada pela empresa responsável pela fiscalização da empreitada, 

PROSPECTIVA - Projetos, Serviços, Estudos, Sociedade Anónima, não nos dá 

garantias da exequibilidade do novo plano de trabalhos no que diz respeito à afetação de 

recursos para a sua realização nos próximos cento e vinte dias, nomeadamente: _______  

 ________ 1 - Fundamentos apresentados pela Entidade Executante no pedido de 

prorrogação de prazo. _____________________________________________________  

 ________ a) Pandemia COVID-19 _________________________________________  

 ________ Há data da segunda prorrogação, dois de novembro de dois mil e vinte, a 

situação pandémica já durava há quase um ano, pelo que não foi um fator novo. Alias 

foi um dos motivos invocados para a segunda prorrogação. _______________________  

 ________ b) Condições climatéricas; ________________________________________  

 ________ Há data da segunda prorrogação dois de novembro de dois mil e vinte já se 

sabia que ia apanhar uma estação chuvosa. Não se entende este argumento. __________  

 ________ c) Disponibilização total da área para edificação da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais do Carvalheiro, apenas concretizada no dia doze de 

março dois mil e vinte e um; _______________________________________________  

 ________ Nada consta da informação da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais ou do relatório da entidade que efetua a fiscalização 

PROSPECTIVA - Projetos, Serviços, Estudos, Sociedade Anónima, a razão para a 

disponibilização da área total da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais ter 

sido apenas concretizada a doze de março de dois mil e vinte e um. _________________   

 ________ 2 - Análise dos fundamentos ao pedido de prorrogação de prazo pela 

empresa de fiscalização ___________________________________________________  

 ________ 1) Relativamente ao referido no ponto referente à pandemia de COVID-19, 

verificou-se em obra que houve a diminuição de dois (2) manobradores, sendo que um 
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(1) destes manobradores esteve em licença de paternidade, durante o período de um 

mês, conforme a legislação. Mais se indica que se encontra em falta a entrega de alguns 

materiais (por ex. tampas de caixa de visita) o que impossibilita a aplicação da 

totalidade de camada de regularização e de desgaste em betão betuminoso.  __________  

 ________ Nada é dito sobre a razão da não substituição do manobrador durante o 

período de licença, quando já existiam evidências de atrasos de execução da obra.  ____  

 ________ Nada é mencionado neste relatório a causa da falta de entrega de alguns 

materiais ou data prevista, porquê? __________________________________________  

 ________ 2) Os trabalhos da empreitada nunca foram totalmente suspensos devido a 

condições climatéricas adversas….  __________________________________________  

 ________ Já era previsto na segunda prorrogação que exissem condições adversas, 

nada vem justificado por parte da fiscalização a diferença entre o trabalho entre o 

previsto e o executado. ____________________________________________________  

 ________ 3) Os PAM (Pedido de Aprovação de Material) relativos a alguns 

equipamentos eletromecânicos foram submetidos no dia dezasseis de fevereiro de dois 

mil e vinte e um, tendo os mesmos sido analisados e respondidos a nove de março de 

dois mil e vinte e um.  ____________________________________________________  

 ________ Não se encontra justificado o pedido de aprovação de material só ser 

efetuado a dezasseis de fevereiro de dois mil e vinte e um. ________________________  

 ________ 4) Verifica-se que no dia trinta a um de dezembro de dois mil e vinte, não 

foram executados trabalhos na empreitada, em virtude de a Entidade Executante ter 

dado tolerância de ponto para passagem de ano;  ________________________________   

 ________ A fiscalização não se pronuncia sobre a existência ou não de paragens 

previstas nos fins de semana e feriados no novo plano de trabalhos. _________________  

 ________ 5) A Entidade Executante submeteu proposta alternativa ao betão armado da 

estação elevatória e ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, através de 

peças desenhadas referentes a elementos pré-fabricados, no dia quinze de março de dois 

mil e vinte e um. Por esta razão, não foram ainda iniciados os trabalhos de escavação 

para implantação da estação elevatória nem fossa sética da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, para evitar deixar ficar a escavação com alguma 

profundidade, a céu aberto, por tempo indeterminado.  ___________________________  

 ________ A fiscalização não se pronuncia sobre a proposta alternativa só ser efetuada 

a quinze de março de dois mil e vinte e um.____________________________________  
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 ________ 6) Relativamente aos trabalhos na ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, verifica-se que apenas se encontram executados os trabalhos de 

movimentação de terras para lagoa de evaporação, encontrando-se por terminar os 

trabalhos de movimentação de terras para leito de macrófitas; _____________________  

 ________ A fiscalização não se pronuncia sobre a razão dos trabalhos estarem por 

concluir. _  _____________________________________________________________  

 ________ 7) Verifica-se que o plano de trabalhos apresentado pela Entidade 

Executante, apresenta algumas imprecisões nomeadamente quanto a aplicação de 

camada de regularização e desgaste em betão betuminoso, encontrando-se previsto o 

término dos trabalhos no dia trinta e um de março de dois mil dois mil e vinte e um. Na 

presente data (vinte e cinco de março de dois mil e vinte e um) estão executados 

aproximadamente vinte e cinco por cento (25%) do total desta atividade, pelo que 

consideramos bastante otimista a pretensão de conclusão da mesma até ao final do mês. 

Alertando-se ainda para o condicionamento referente a entrega de tampas de caixa de 

visita, que desta forma condiciona a aplicação desta camada em pelo menos um troço da 

Rua de Santo António. Sendo de referir que a aplicação de camada de regularização 

encontra-se interligada com camada de desgaste, podendo neste sentido, verificar-se 

desfasamento de datas de término desta atividade. ______________________________  

 ________ 8) Verifica-se ainda no plano de trabalhos ora apresentado, que existem 

algumas datas imprecisas nomeadamente na estação elevatória, onde se verifica a data 

de cinco de maio de dois mil e vinte e um para início dos trabalhos de movimento de 

terras, sendo que esta data está condicionada pela aprovação dos elementos de 

preparação dos pré-fabricados. Bem como todas as atividades subsequentes se 

encontram condicionadas a esta atividade. _____________________________________  

 ________ 9) Alerta-se ainda que relativamente ao edifício de exploração, verifica-se 

uma simultaneidade nas atividades de construção civil nomeadamente nos 

revestimentos/pavimentos e pinturas, sendo de referir que poderão existir 

incompatibilidades devido a exiguidade do espaço para trabalho de equipas de 

especialidades diferentes; __________________________________________________  

 ________ 10) Conforme registado nas atas de reunião de obra da empreitada, a 

Fiscalização tem vindo a alertar para os atrasos relativamente ao Plano de Trabalhos 

apresentado pela Entidade Executante, aquando do Pedido de Prorrogação de Prazo da 

Empreitada a nove de dezembro de dois mil e vinte. _____________________________  
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 ________ 11) Verifica-se que o plano de mão de obra e plano de equipamentos ora 

apresentados pela Entidade Executante correspondem, de um modo geral, a uma 

extensão do período de execução dos trabalhos, considerando a manutenção das mesmas 

cargas de mão de obra e de equipamentos para um maior período temporal.  __________  

 ________ Atendendo à falta de informação em relação mencionada nos pontos 

anteriores e as imprecisões de datas referenciadas pela empresa de fiscalização, a 

expressão “de um modo geral” não nos oferece garantias atendendo ao histórico da 

TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima_____________   

 ________ 12) A fiscalização alerta para a concentração de aproximadamente 45% do 

valor total da empreitada nos meses vinte e três (maio), vinte e quatro (junho) e vinte e 

cinco (julho), de acordo com o cronograma financeiro ora apresentado. ______________  

 ________ Uma terceira prorrogação, sem aplicação de coima é um desrespeito pelos 

munícipes e uma vergonha para este Executivo. A Câmara Municipal de Alcanena deve 

relacionar-se com a TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade 

Anónima como qualquer munícipe que não cumpra as suas obrigações.” _____________   

 ________ 5.4 - Segundo Adicional ao Contrato da Empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – Rede de Saneamento de Águas Residuais 

de Covão do Coelho e Vale Alto. Documento referência sete mil oitocentos e 

dezassete/dois mil e vinte e um, Processo referência 2017/300.10.001/38. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________  Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa da necessidade de se efetuarem trabalhos a mais, no âmbito da Empreitada 

número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento 

de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto, trabalhos esse que resultam de 

circunstâncias imprevistas e que são estritamente necessários à conclusão da obra: _____  

 ________ Propõe-se a aprovação dos seguintes trabalhos, acrescidos de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor, desde que assegurado o 

compromisso da despesa: __________________________________________________  

 ________ - Trabalhos a Mais: 237.598,92€ (duzentos e trinta e sete mil quinhentos e 

noventa e oito euros e noventa e dois cêntimos) ________________________________  

 ________ - Trabalhos a Menos: 34.196,69€ (trinta e quatro mil cento e noventa e seis 

euros e sessenta e nove cêntimos) ___________________________________________  
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 ________ Mais se propõe que a presente aprovação seja comunicada ao empreiteiro 

Toelta – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, com a respetiva 

ordem de execução dos trabalhos; ___________________________________________  

 ________ Propõe-se, ainda que seja elaborada Modificação do Contrato de 

Empreitada, mediante a celebração de Segundo Contrato Adicional no valor de 

203.402,23€ (duzentos e três mil quatrocentos e dois euros e vinte e três cêntimos), 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, 

assegurado que seja o compromisso da despesa, devendo o mesmo ser enviado para 

efeitos de fiscalização pelo Tribunal de Contas. ________________________________   

 ________ Os trabalhos a mais são resultantes dos seguintes trabalhos: _____________  

 ________ - Reforço da plataforma da Rua das Quintas, no Covão do Coelho, devido à 

existência de algar, com enquadramento em trabalhos a mais resultantes de 

circunstância imprevista no valor de 113.745,42€ (cento e treze mil setecentos e 

quarenta e cinco euros e quarenta e dois cêntimos), da responsabilidade financeira do 

dono de obra. Resultou de deteção, durante a abertura da vala para colocação de 

coletores de saneamento, da existência de um algar que se veio a revelar de grandes 

dimensões, tendo sido objeto de estudo preliminar da Sociedade Portuguesa de 

Espeleologia e objeto de parecer do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas. _  _____________________________________________________________  

 ________ - Aterros de algares na Rua do Barracão e na Rua Direita, em Covão do 

Coelho, com enquadramento em trabalhos a mais resultantes de circunstância 

imprevista no valor de 629,00€ (seiscentos e vinte e nove euros), da responsabilidade 

financeira do dono de obra. Resultou de deteção, durante a abertura da vala para 

colocação de coletores de saneamento, da existência de pequenos algares, com devido 

acompanhamento do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas. ____  

 ________ - Alteração do traçado do coletor de saneamento na Rua da Igreja, em Vale 

Alto, devido à existência de algar com enquadramento em trabalhos a mais resultantes 

de circunstância imprevista no valor de 1.884,39€ (mil oitocentos e oitenta e quatro 

euros e trinta e nove cêntimos), da responsabilidade financeira do dono de obra. 

Verifica-se a necessidade de assegurar o acesso ao algar, com construção de caixa e 

desvio do coletor com os respetivos trabalhos associados. ________________________  

 ________ - Alteração dos traçados dos coletores de saneamento – revisão do projeto, 

com enquadramento em trabalhos a mais resultantes de circunstância imprevista no 
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valor de 89.235,72€ (oitenta e nove mil duzentos e trinta e cinco euros e setenta e dois 

cêntimos), da responsabilidade financeira do dono de obra. Resultam da deteção da 

conduta de abastecimento de água da EPAL – Empresa Portuguesa das Águas Livres, 

Sociedade Anónima não cadastrada no projeto de saneamento e que obrigou a alterações 

do mesmo, por forma a compatibilizar o traçado das referidas infraestruturas e com a 

minimização de roturas/danos na conduta EPAL – Empresa Portuguesa das Águas 

Livres, Sociedade Anónima durante a execução da obra. _________________________  

 ________ - Alteração do traçado do coletor de saneamento na Rua da Floresta, em 

Vale Alto com enquadramento em trabalhos a mais resultantes de circunstância 

imprevista no valor de 9.239,29€ (nove mil duzentos e trinta e nove euros e vinte e nove 

cêntimos), da responsabilidade financeira do dono de obra. O traçado, em projeto, 

atravessava a meio propriedade privada e veio a constatar-se em obra a possibilidade de 

o referido coletor passar por caminho público paralelo com a melhoria daí resultante, 

constante da informação. __________________________________________________  

 ________ - Alteração do traçado do coletor de saneamento na Travessa da Padaria, em 

Covão do Coelho com enquadramento em trabalhos a mais resultantes de circunstância 

imprevista no valor de 17.599,34€ (dezassete mil quinhentos e noventa e nove euros e 

trinta e quatro cêntimos), da responsabilidade financeira do dono de obra. ___________  

 ________ - Execução de ramais, enquadramento em trabalhos a mais resultantes de 

circunstância imprevista no valor de 5.265,76€ (cinco mil duzentos e sessenta e cinco 

euros e setenta e seis cêntimos), da responsabilidade financeira do dono de obra. ______   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

esclarecimentos sobre o assunto e deu a palavra à Engenheira Lurdes Sousa que fez 

o enquadramento da informação. ____________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que se tratavam de trabalhos não previstos e que a informação estava bem 

justificada.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal lamentou a 

necessidade de cerca de mais 200.000,00€ (duzentos mil euros) a acrescer ao valor da 

obra, mas que se tratavam de trabalhos necessários e imprevistos. __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: ____________________________  
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 ________ Aprovadas as alterações ao projeto constantes dos anexos aos pareceres da 

empresa de fiscalização e anexos à informação referência sete mil oitocentos e 

dezassete/dois mil e vinte e um, a qual se deixa aqui por reproduzida. _______________  

 ________ Aprovados os trabalhos referentes ao Segundo Adicional à Empreitada 

número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – Rede de Saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa reduzida em vigor, desde que assegurado o compromisso da 

despesa: __  _____________________________________________________________  

 ________ - Trabalhos a Mais: 237.598,92€ (duzentos e trinta e sete mil quinhentos e 

noventa e oito euros e noventa e dois cêntimos) ________________________________  

 ________ - Trabalhos a Menos: 34.196,69€ (trinta e quatro mil cento e noventa e seis 

euros e sessenta e nove cêntimos) ___________________________________________   

 ________ Comunicar a presente aprovação ao empreiteiro Toelta – Gestão de 

Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, com a respetiva ordem de execução 

dos trabalhos; ___________________________________________________________  

 ________ Elaborar a Modificação do Contrato de Empreitada, mediante a celebração 

de Segundo Contrato Adicional no valor de 203.402,23€ (duzentos e três mil 

quatrocentos e dois euros e vinte e três cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, assegurado que seja o compromisso da 

despesa, devendo o mesmo ser enviado para efeitos de fiscalização pelo Tribunal de 

Contas. __  _____________________________________________________________  

 ________ 5.5 - Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e 

Vale Alto: Terceiro Pedido de Prorrogação do Prazo. Informação cento e 

oito/DPGOM/dois mil e vinte e um. Documento referência sete mil novecentos e 

cinquenta e dois/dois mil e vinte e um, Processo referência 2018/300.10.001/21. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que o empreiteiro TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade 

Anónima, veio, a vinte e dois de março de dois mil e vinte e um, solicitar um terceiro 

pedido de prorrogação graciosa do prazo de execução da Empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de Águas 
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Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto, correspondente a noventa e dois dias, 

correspondendo à conclusão da Empreita a trinta de julho de dois mil e vinte e um.  ____  

 ________ Face ao pedido apresentado, a fiscalização da empreitada analisou a mesma, 

referindo que o atraso da obra não foi da responsabilidade do Dono de Obra, tal como 

afirmado pelo empreiteiro e que se verifica a necessidade de prazo adicional para 

possibilitar a absorção dos atrasos verificados, desde que estritamente cumprido o 

planeamento proposto.  ____________________________________________________   

 ________ Analisadas as alegações apresentadas pela fiscalização, refere-se na 

informação técnica que a mesma terá custos acrescidos para o dono de obra, 

nomeadamente os associados à fiscalização e que a revisão de preços deverá ser 

reportada ao cronograma financeiro contratual, inicial, independentemente da 

prorrogação do prazo.  ____________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, coloca-se à consideração da Câmara Municipal: _________  

 ________ a) Aceitação do pedido do empreiteiro para a prorrogação graciosa do prazo 

de noventa e dois dias, com conclusão da empreitada número dezanove/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Covão 

do Coelho e Vale Alto, até trinta de julho de dois mil e vinte e um, sendo essa a única 

forma admitida de compensação do Dono de Obra ao Empreiteiro TOELTA – Gestão 

de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima.  Não haverá direito a qualquer 

outra prorrogação, nomeadamente, e caso houvesse lugar, a resultante dos trabalhos a 

mais já identificados e objeto de segundo adicional ao contrato  ____________________   

 ________ b) Imputação dos custos a despender pelo Dono de Obra com a Fiscalização, 

Coordenação de Segurança e Serviços de Arqueologia, desde que os mesmos não sejam 

financiados, na sua totalidade pelo POSEUR - Programa Operacional Sustentabilidade e 

Eficiência no Uso de Recursos; ao abrigo da operação aprovada POSEUR-zero três-dois 

mil e doze-FC-zero zero zero zero quatrocentos e sessenta e cinco. _________________   

 ________ c) Caso a empreitada não termine a trinta de julho de dois mil e vinte e um 

serão aplicadas as multas contratuais previstas, por cada dia de atraso, conforme 

disposto no artigo quatrocentos e três do Código dos Contratos Públicos. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra à Dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Maria de Lurdes Silva Sousa. _____________________________________  
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 ________  A Dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Maria de Lurdes Silva Sousa esclareceu que, com a presente empreitada 

esteve em risco a cessão da posição contratual. No entanto fora possível arranjar 

solução, com a contratação de subempreiteiro. Acrescentou que, com a contratação 

subempreiteiro, os coletores encontravam-se quase concluídos, estando em falta a 

execução das estações elevatórias e, desde que os subempreiteiros não falhassem, seria 

expectável a conclusão da obra no prazo previsto. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs a 

aprovação da prorrogação nos moldes iguais à aprovada para a Empreitada de 

Saneamento do Carvalheiro.  _______________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que se tratava de uma empreitada que deveria estar terminada em janeiro de dois 

mil e vinte, foi objeto de uma primeira prorrogação de prazo, depois uma segunda com 

conclusão até abril, sendo agora solicitada uma terceira prorrogação do prazo. Em 

termos de multas, já tinha deixado de ser aplicados cerca de três milhões de euros em 

multas. Se a multa fosse aplicada na presente prorrogação permitiria cobrir as despesas 

com o segundo adicional à empreitada.  _______________________________________  

 ________ Relativamente às alegações do empreiteiro, continuam a ser as mesmas, 

desculpas “esfarrapadas”. __________________________________________________  

 ________ Relativamente ao relatório da fiscalização, disse ficar preocupada que, se era 

verdade que a execução de drenagem tinha uma percentagem de execução de oitenta 

porcento, relativamente às estações elevatórias de Covão do Coelho e Vale Alto, a 

execução era de cinco por cento (5%) e sete por cento (7%), com atrasos de cento e 

treze e cento e vinte e sete dias, respetivamente. Acrescia o facto de alguns trabalhos 

relacionados com hidráulica e eletrónica serem mais morosos, muitas vezes através da 

validação e verificação dos equipamentos._____________________________________  

 ________ A Dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Maria de Lurdes Silva Sousa constatou que a questão que merecia mais 

preocupação era, realmente os equipamentos hidráulicos e mecânicos, não tanto pela 

sua verificação, mas sim pela possibilidade de que o subempreiteiro conseguisse 

avançar com as duas Estações Elevatórias em simultâneo. A preocupação advinha de, se 

no inicio, o subempreiteiro conseguiu colocar várias frentes de obra ao mesmo tempo, à 

data estava, também, a sentir já alguma dificuldade. No entanto, fora já assegurado que 
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faria a construção das duas Estações Elevatórias em simultâneo e já tinham ido ao local 

as empresas que fornecem equipamentos.  _____________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que, não obstante das Estações Elevatórias que já deviam estar concluídas, e 

atendendo aos constrangimentos que vinham existindo com a TOELTA – Gestão de 

Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, considerava difícil conseguirem 

cumprir os prazos. _______________________________________________________  

 ________ A Dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Maria de Lurdes Silva Sousa esclareceu que os trabalhos seriam 

subcontratados, por tal situação, estavam salvaguardados, o pagamento era efetuado aos 

subempreiteiros quando o Município efetuasse o pagamento à TOELTA – Gestão de 

Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima. Situação diferente ocorria quando era 

a TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, quem estava 

a executar as obras porque precisavam de adquirir material e não tinham dinheiro para o 

pagar adiantadamente.  ____________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, 

ainda se reportando ao Relatório da Fiscalização, é referida a necessidade de reforço de 

meios, sendo, igualmente, um ponto crítico o prazo de fornecimento e entrega de 

materiais. Não estando acautelado o prazo de entrega, não sabia como conseguiriam 

cumprir os planos. _______________________________________________________  

 ________ Citou o Relatório da Fiscalização que referia que “Assim, na análise ao 

solicitado na carta registada de N/Ref.ª: obras – 13/2021, a Fiscalização entende que 

este Plano de Trabalhos apresentado não se apresenta ajustado a realidade.  __________  

 ________ No nosso entendimento, existem ainda algumas tarefas que poderão ser 

adicionadas também no plano de trabalhos agora apresentado, pois são trabalhos que 

pela sua natureza e quantidade implicam um incremento de mão de obra, com uma 

morosidade significativa na sua execução.” ____________________________________  

 ________ A Dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Maria de Lurdes Silva Sousa esclareceu que as alegações da fiscalização 

se deviam a acabamentos de calçadas e outros trabalhos que ficaram da 

responsabilidade da TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade 

Anónima executar, trabalhos esses que foram iniciados antes da Dreamfields assumir a 

subempreitada.  A Câmara vinha pressionando a TOELTA – Gestão de Investimentos e 
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Concessões, Sociedade Anónima para que fossem terminando os trabalhos para que, no 

final da obra, os trabalhos estivessem ainda por concluir. Não se tratava de nada a 

acrescentar ao plano.______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, 

disse ser concordante ser impensável lançar-se novo concurso, reconheciam que, com a 

entrada do subempreiteiro houve incremento na execução de obras, mas não eram 

concordantes com a prorrogação do prazo da empreitada sem aplicação da coima.  _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, a aplicar-se as coimas seria em ambas as empreitadas e o subempreiteiro estava a 

fazer um bom trabalho na empreitada do Covão do Coelho e Vale Alto. E havendo a 

salvaguardar os equipamentos esses eram de aplicação mais rápida, desde que 

antecipadamente encomendados aos fornecedores. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires deu conhecimento que a 

estrutura da Estação Elevatória de Vale Alto estava já avançada. ___________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse ser 

concordante com o afirmado pela Senhora Presidente, quanto à aplicação de coima à 

presente data, dado que não traria qualquer benefício objetivo, considerando que a 

empreitada estava a ser executada com velocidade, permitindo ganhar tempo que se 

tinha perdido ao longo do tempo. O importante era concluir a obra e não penalizar a 

velocidade dos trabalhos e o caráter extemporâneo seria injusta, na presente data. _____  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, 

discordou do afirmado quanto ao ser injusta a aplicação de coima à data. Injusto era a 

população estra a ser penalizada com o atraso. Deveria sim, a TOELTA – Gestão de 

Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima agradecer à Câmara Municipal. _____   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém contestou que 

dizendo ser injusto falar de injustiça e chamar para a mesma frase as populações de 

Covão do Coelho e Vale Alto. Ninguém falou do prejuízo e dano das populações, que 

era reconhecido que as populações o tiveram. Quanto ao agradecimento e beneficio da 

Câmara Municipal, referiu que finalmente, a população de Covão do Coelho e Vale 

Alto estavam no século XXI ao terem uma rede de saneamento. Esclareceu que o que 

afirmou foi que, com o andamento que a obra teve nos últimos meses, felizmente, 

estava a correr bem. Esclareceu que o que se passou no passado já tinha sido dirimido e 

que até tinham sido concordantes com muitas das alegações apresentadas pelos 



   Pg. 

Reunião de 26/04/2021  

 

78 

Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadão por Alcanena – Um Concelho com Futuro. 

Quando falou em injustiça referia-se apenas e só em relação ao bom andamento dos 

trabalhos, à data. Sem dúvida que a população tinha vindo a ser resiliente. Disse 

compreender o prejuízo das populações e o reconhecimento das populações era 

partilhada por todo o Executivo, bem com os técnicos da Câmara Municipal.  ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal concluiu 

dizendo estarem todos de acordo com os constrangimentos para a população e o 

desgaste pela forma como as obras corriam. Com a solução da subempreitada, ao invés 

da cessão contratual como esteve equacionado, a aplicação de coima era como se se 

estivesse agora a penalizar o subempreiteiro, que era quem estava a assumir a execução 

dos trabalhos. ___________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, 

discordou, dado que a posição contratual existente era com a TOELTA – Gestão de 

Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima e não com a Dreamfields. __________  

 ________ A Dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais Maria de Lurdes Silva Sousa esclareceu que, reportado ao prazo de abril, 

a TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima poderia 

repercutir na Dreamfields essas coimas._______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria:  ________________________________  

 ________ a) Aceitação do pedido do empreiteiro para a prorrogação graciosa do prazo 

de noventa e dois dias, com conclusão da empreitada dezanove/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Covão 

do Coelho e Vale Alto, até trinta de julho de dois mil e vinte e um, sendo essa a única 

forma admitida de compensação do Dono de Obra ao Empreiteiro Toelta – Gestão de 

Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima.  Não haverá direito a qualquer outra 

prorrogação, nomeadamente, e caso houvesse lugar, a resultante dos trabalhos a mais já 

identificados e objeto de segundo adicional ao contrato  __________________________   

 ________ b) Imputação dos custos a despender pelo Dono de Obra com a Fiscalização, 

Coordenação de Segurança e Serviços de Arqueologia, desde que os mesmos não sejam 

financiados, na sua totalidade pelo POSEUR - Programa Operacional Sustentabilidade e 

Eficiência no Uso de Recursos; ao abrigo da operação aprovada POSEUR- zero três-

dois mil e doze-FC-zero zero zero zero quatrocentos e sessenta e cinco. _____________   
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 ________ c) Caso a empreitada não termine a trinta de julho de dois mil e vinte e um 

serão aplicadas as multas contratuais previstas, por cada dia de atraso, conforme 

disposto no artigo quatrocentos e três do Código dos Contratos Públicos 

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia 

Pinto e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. 

 ________ Os Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um 

Concelho com Futuro apresentaram a presente declaração de voto: ________________  

 ________ “A proposta que vem hoje a deliberação consiste na aprovação graciosa da 

terceira prorrogação do prazo solicitada pela TOELTA – Gestão de Investimentos e 

Concessões, Sociedade Anónima, correspondente a mais noventa e dois dias com 

conclusão até trinta de julho de dois mil e vinte e um, para a Empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das redes de saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. ___________________________________  

Empreitada Dias Conclusão Valor adjudicado Valor da multa  [4 137,13 € / dia] 

19/2017/DPGOM 365 07/01/2020 2 068 563,69 € + IVA  

1.ª Prorrogação 10/02/2020 327 30/11/2020  1 352 841,51 € (dias x multa) 

2.ª Prorrogação 02/11/2020 180 30/04/2021  744 683,4 € (dias x multa) 

3.ª Prorrogação  92 30/07/2021  380 615,96 € (dias x multa) 

Total 964  2 478 140,87€  

 ________ Ou seja, a ser cumprido o prazo da terceira prorrogação temos o quase o 

dobro do tempo previsto para execução da empreitada, de trezentos e sessenta e cinco 

previstos passamos para novecentos e sessenta e quatro dias, com o respetivo transtorno 

para a população afetada, e um valor de coimas não aplicadas de 2 478 140,87€ (dois 

milhões quatrocentos e setenta e oito mil cento e quarenta euros e oitenta e sete 

cêntimos), superior ao preço contratual (2 068 563,69€ (dois milhões sessenta e oito mil 

quinhentos e sessenta e três euros e sessenta e nove cêntimos)). ____________________  

 ________ A TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima 

deve, pois, estar grata à Senhora Presidente, pena é que seja à custa dos munícipes. ____   

 ________ Uma terceira prorrogação sem aplicação da respetiva coima é 

incompreensível. Claramente a TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, 

Sociedade Anónima é incompetente, e nenhuma garantia é dada no parecer da 
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fiscalização com a Ref.ª. 375_IF-1027.21, sobre os Planos de Trabalho Ajustados, 

elaborado a dezasseis de abril de dois mil e vinte e um, pela empresa de fiscalização da 

empreitada, RIPORTICO – Engenharia. Pelo contrário e citamos: __________________  

 ________ “Assim, na análise ao solicitado na carta registada de N/Ref.ª: obras – 

13/2021, a Fiscalização entende que este Plano de Trabalhos apresentado não se 

apresenta ajustado a realidade.” _____________________________________________  

 ________ O valor das coimas não aplicadas chegava para prover os trabalhos a mais 

não previstos no valor desta empreitada (como a presença de algares), e ainda sobrava 

para poder ser aplicado em benefício das populações. ____________________________  

 ________ Uma terceira prorrogação, com um plano de trabalhos considerado pela 

fiscalização que não se apresenta ajustado à realidade, sem aplicação de coima é um 

desrespeito pelos munícipes e uma vergonha para este executivo. A Câmara Municipal 

de Alcanena deve relacionar-se com a TOELTA – Gestão de Investimentos e 

Concessões, Sociedade Anónima como qualquer munícipe que não cumpra as suas 

obrigações.” ____________________________________________________________  

 ________ 5.6 – Concurso Público - Empreitada número catorze/dois mil e 

vinte/DPGOM - Requalificação da Estrada Municipal quinhentos e treze-Um entre 

Alcanena e Pousados. Ata número um do júri do Procedimento (Relatório 

Preliminar), Não adjudicação e Revogação da decisão de contratar. Informação 

cento e onze/DPGOM/dois mil e vinte e um. Documento referência sete mil 

setecentos e trinta e oito/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2020/300.10.001/13. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada eme epígrafe, na qual se 

informa que, em reunião de Câmara realizada a quinze de fevereiro de dois mil e vinte e 

um foi deliberado lançar procedimento para a Empreitada número catorze/dois mil e 

vinte/DPGOM - Requalificação da Estrada Municipal quinhentos e treze-Um entre 

Alcanena e Pousados.  ____________________________________________________  

 ________ O concurso, publicado em Diário da República a quatro de março de dois 

mil e vinte e um, decorreu, e, me sede de abertura de propostas o júri, conforme consta 

da Ata número um deste, constatou que não houve lugar à apresentação efetiva de 

propostas, pela razão de não enquadramento no Preço Base de Concurso (563.810,00€ 

(quinhentos e sessenta e três mil oitocentos e dez euros)). ________________________  



. Pg.81 

Reunião de 26/04/2021 

 

 

 ________ Atendendo ao disposto na alínea a), do número um do artigo septuagésimo 

nono do Código dos Contratos Públicos não há lugar a adjudicação, extinguindo-se 

procedimento. A decisão de não adjudicação determina a revogação da decisão de 

contratar, de acordo com o número um, do artigo octogésimo do CCP - Código dos 

Contratos Públicos. _______________________________________________________  

 ________ A decisão de não adjudicação e os respetivos fundamentos deve ser 

notificada aos concorrentes, conforme estipulado do número dois do artigo 

septuagésimo nono do CCP - Código dos Contratos Públicos. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o teor da Ata número 

um, do júri do procedimento, nomeado em reunião de Câmara realizada a quinze de 

fevereiro de dois mil e vinte e um, aprovando-se a não adjudicada a Empreitada número 

catorze/dois mil e vinte/DPGOM - Requalificação da Estrada Municipal quinhentos e 

treze-Um entre Alcanena e Pousados, atendendo ao disposto na alínea a), do número um 

do artigo septuagésimo nono do Código dos Contratos Públicos. ___________________  

 ________ Mais foi deliberada a revogação da decisão de contratar, de acordo com o 

número um, do artigo octogésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos, devendo a 

decisão de não adjudicação e os respetivos fundamentos deve ser notificada aos 

concorrentes, conforme estipulado do número dois do artigo septuagésimo nono do 

CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________________  

 ________ 5.7 - Concurso Público Empreitada número nove/dois mil e vinte e 

um/DPGOM - Requalificação da Estrada Municipal quinhentos e treze-Um entre 

Alcanena e Pousados. Início de Procedimento. Informação cento e 

doze/DPGOM/dois mil e vinte e um. Documento referência sete mil setecentos e 

setenta e nove/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.10.001/15. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, decorrente da necessidade de Requalificação da Estrada Municipal 

Quinhentos e treze-Um, no troço entre Alcanena e Pousados, foi aprovado, em Reunião 

de Câmara realizada a dezasseis de março de dois mil e vinte, o Projeto de Execução de 

Requalificação da Estrada Alcanena – Pousados.  _______________________________  
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 ________ O concurso decorreu, mas, considerando não existirem propostas em 

condições de adjudicação, foi deliberado a não adjudicação da Empreitada número 

catorze/dois mil e vinte/DPGOM - Requalificação da Estrada Municipal quinhentos e 

treze-um, entre Alcanena e Pousados, atendendo ao disposto na alínea a), do número um 

do artigo septuagésimo nono do Código dos Contratos Públicos e a revogação da 

decisão de contratar, de acordo com o número um, do artigo octogésimo do CCP - 

Código dos Contratos Públicos. _____________________________________________  

 ________ Face a tal, foi solicitado ao projetista uma revisão do orçamento do projeto 

para a execução da obra, tendo o preço base do concurso passado para 694.324,00€ 

(seiscentos e noventa e quatro mil trezentos e vinte e quatro euros), correspondendo a 

um acréscimo de vinte e três por cento face ao preço base anterior. Quanto ao Projeto 

em si, o mesmo não sofreu quaisquer alterações face ao aprovado em Reunião de 

Câmara realizada a dezasseis de março de dois mil e vinte. _______________________   

 ________ Assim, e face ao exposto, propõe-se:  _______________________________  

 ________ a) - Autorizar a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono e um do Código dos Contratos Públicos, para a Empreitada número nove/dois mil 

e vinte/DPGOM – Requalificação da Estrada Municipal Quinhentos e treze-Um, entre 

Alcanena e Pousados. _____________________________________________________   

_________ b) Aprovação das Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, Minuta de Anúncio de Concurso Público a publicar 

em Diário da República, Segunda Série, Orçamento atualizado e Projeto de Execução, 

cuja aprovação ocorreu na Reunião de Câmara realizada a dezasseis de março de dois 

mil e vinte. O preço base do procedimento é de 694.324,00€ (seiscentos e noventa e 

quatro mil, trezentos e vinte e quatro euros), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de cento e oitenta dias, a decorrer no ano 

de dois mil e vinte e um, cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização 

para a realização da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um, do artigo 

décimo oitavo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A fixação do preço base teve por fundamento da revisão do orçamento por 

parte do projetista, tendo por base os valores médios de mercado, que tem vindo a sofrer 

um acréscimo exponencial do custo de mão de obra que é cada vez mais escassa, 

conforme Declaração do projetista anexa ao Projeto de Execução;   _________________  
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 ________ c) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______   

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e, Ana Lúcia Joaquim Milheiro, Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais, que 

secretariará. _____________________________________________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Paula Cristina Madeira Lopes Cardoso, Assistente Técnica da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. __________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que: _____________________________________   

 ________ Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________   

 ________ d) - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________    

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________   
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 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos ________________________   

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo sexagésimo quarto, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos; _______________________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a adjudicação e respetivas notificações ao adjudicatário, 

conforme previsto nos artigos septuagésimo sexto e septuagésimo sétimo, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________  

 ________ e) - Propõe-se que se designe como Gestor do Contrato, ao abrigo do 

disposto no número um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, a Técnica Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Obras 

Municipais, Ana Lúcia Joaquim Milheiro. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) - Autorizada a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono do Código dos Contratos Públicos, para Empreitada número nove/dois mil e vinte 

e um/DPGOM – Requalificação da Estrada Municipal Quinhentos e treze-Um, entre 

Alcanena e Pousados. _____________________________________________________   

_________ b) Aprovadas as Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, Minuta de Anúncio de Concurso Público a publicar 

em Diário da República, Segunda Série, Orçamento atualizado e projeto de execução, 

cuja aprovação ocorreu na reunião de Câmara realizada a dezasseis de março de dois 

mil e vinte. O preço base do procedimento é de 694.324,00€ (seiscentos e noventa e 

quatro mil, trezentos e vinte e quatro euros), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de cento e oitenta dias, a decorrer no ano 

de dois mil e vinte e um, cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização 
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para a realização da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um, do artigo 

décimo oitavo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A fixação do preço base teve por fundamento da revisão do orçamento por 

parte do projetista, tendo por base os valores médios de mercado, que tem vindo a sofrer 

um acréscimo exponencial do custo de mão de obra que é cada vez mais escassa, 

conforme Declaração do projetista anexa ao Projeto de Execução; __________________  

 ________ c) - Constituído o Júri do Procedimento, com um mínimo de três elementos 

efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, designando também qual substitui o 

presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______________   

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e, Ana Lúcia Joaquim Milheiro, Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais, que 

secretariará. _____________________________________________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Paula Cristina Madeira Lopes Cardoso, Assistente Técnica da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. __________________________  

 ________ Aprovado, igualmente, que: ______________________________________   

 ________ Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento;         _________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________   
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 ________ d) - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________    

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________   

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos ________________________   

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo sexagésimo quarto, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos;  ______________________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a adjudicação e respetivas notificações ao adjudicatário, 

conforme previsto nos artigos septuagésimo sexto e septuagésimo sétimo, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________  

 ________ e) Designado como Gestor do Contrato, ao abrigo do disposto no número 

um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, a Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Obras Municipais, Ana Lúcia 

Joaquim Milheiro. ________________________________________________________  

 ________ 5.8 – Projeto de Requalificação da Escola Secundária de Alcanena: - 

Fase de Projeto de Execução: Avaliação, Instrução nos termos da Portaria 

setecentos e um-H/dois mil e oito de nove de julho – Informação cento e 

dezasseis/DPGOM/dois mil e vinte e um. Documento referência sete mil oitocentos 

e quarenta e dois/dois mil e vinte e um, processo referência 2020/150.10.500/27. 

(Para deliberar)_________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que se pretende Requalificar a Escola Secundária de Alcanena, dotando a mesma de 

todas as condições e exigências construtivas, funcionais, pedagógicas e educativas, de 
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forma a proporcionar a integração e o desenvolvimento das atuais atividades letivas, 

culturais, formativas e sociais.  ______________________________________________  

 ________ A intervenção passará, essencialmente, pelo aproveitamento e rentabilização 

do edificado existente, com introdução de soluções construtivas e funcionais, que 

beneficiem as condições de conforto, segurança e acessibilidade, tendo em conta as 

atuais necessidades da escola, prevendo-se, igualmente, a intervenção nos espaços 

exteriores da escola. ______________________________________________________  

 ________ O prazo previsto para a concretização das obras é de vinte e quatro meses, 

faseados da seguinte forma: primeira fase, doze meses, segunda fase, sete meses e 

terceira fase, cinco meses. A empreitada irá decorrer com as aulas em funcionamento 

sendo que o refeitório e a rede de gás deverão ser executados durante as férias de verão.  

 ________ O projeto apresenta um orçamento para a execução da obra de 

2.229.319,83€ (dois milhões duzentos e vinte e nove mil trezentos e dezanove euros e 

oitenta e três cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

reduzida em vigor.  _______________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, e tendo em consideração que o Projeto de Execução de 

Requalificação da Escola Secundária de Alcanena, se encontra instruído de acordo com 

a Portaria número setecentos e um-H/dois mil e oito, de vinte e nove de julho, e que 

reúne os pareceres necessários, propõe-se a aprovação do Projeto. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto, dizendo que o Projeto foi da competência do 

Ministério da Educação e deu a palavra à Técnica Superior da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Maria de Fátima Martins Paulino. _______  

 ________ A Técnica Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, Maria de Fátima Martins Paulino fez o enquadramento do 

projeto que resultou das diversas reuniões tidas com a DGEstE - Direção-Geral dos 

Estabelecimentos Escolares e com o Agrupamento de Escolas de Alcanena. Referiu que 

as intervenções tinham como objetivo a melhoria das condições de conforto e segurança 

das atuais instalações, com intervenções mais profundas a nível do Auditório, 

remodelação da cobertura, vãos exteriores, trabalhos nas caixilharias, pinturas, arranjos 

nos espaços exteriores, instalações sanitárias, rede de águas e rede de águas pluviais, 

rede elétrica, rede de segurança contra incêndios, rede de gás, AVAC - Aquecimento, 

Ventilação e Ar Condicionado, em suma, uma requalificação profunda do edificado. ___  
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 ________ Acrescentou que se previa que a empreitada decorresse durante os anos de 

dois mil e vinte e dois e dois mil e vinte e três, por três fases, dado que a empreitada 

decorreria em simultâneo com a Escola em funcionamento, sendo que se pretendia 

candidatar a empreitada ao aviso de concurso que estava a decorrer até dia trinta de abril 

corrente. Carecia de aprovação em Assembleia Municipal.  _______________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que o Estado estava a dar um carro velho e o Município assumia um carro novo. 

 ________ A Administração Central deveria dispor de um envelope financeiro para 

apoiar a componente nacional na sua totalidade. ________________________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que a candidatura era apresentada ainda no âmbito do Portugal dois mil e vinte e uma 

das exigências da maturidade da candidatura é a aprovação do inicio do procedimento. _  

 ________ Deu conhecimento da receção, no dia da presente reunião, Declaração 

emitida pela CCDRC - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Centro, através da Autoridade de Gestão do Centro dois mil e vinte, de que a verba para 

o financiamento se encontrava inscrita no Pacto para o Desenvolvimento e Coesão 

Territorial com 2.878.186,97€ (dois milhões oitocentos e setenta e oito mil cento e 

oitenta e seis euros e noventa e sete cêntimos), para investimento na rede escolar ______  

 ________ Acrescentou estar-se na expectativa de, ainda no âmbito do Portugal dois 

mil e vinte, candidaturas já aprovadas verem a sua taxa de comparticipação aumentada 

de oitenta e cinco por cento (85%) para cem por cento (100%) e que poderia, 

igualmente, acontecer com a Requalificação da Escola Secundária. A não acontecer, 

disse estar a procurar-se, junto do Ministério da Educação, que houvesse uma partilha 

da contrapartida nacional entre ambas as entidades.  _____________________________  

 ________ Referiu, no âmbito da dinâmica de reavaliação das taxas de 

comparticipação, que estava a ser dado um prémio de desempenho aos Projetos já 

terminados, no âmbito dos PARU- Plano de Ação para a Reabilitação Urbana.  _______   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou ser evidente a necessidade de intervenção na infraestrutura. A sua intervenção 

referia-se apenas à questão do financiamento.  _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, no caso do Pavilhão da Escola Secundária de Alcanena, devido às infiltrações que 

existiam, por acordo estabelecido entre o Município e o Ministério da Educação, o 
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Ministério da Educação comparticipou a obra da cobertura e o Município assumiu a 

obra no piso e a melhoria da iluminação. No âmbito da presente Empreitada de 

Requalificação da Escola Secundária de Alcanena, ficou enquadrada a pintura exterior 

também do Pavilhão. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de Execução 

de Requalificação da Escola Secundária de Alcanena, considerando que o mesmo se 

encontra instruído de acordo com a Portaria número setecentos e um-H/dois mil e oito, 

de vinte e nove de julho, e que reúne os pareceres necessários ao lançamento do 

concurso. _  _____________________________________________________________  

 ________ Pelas dezanove horas e cinquenta e seis minutos, ausentou-se o 

Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. _______________________   

 ________ 5.9 - Concurso Público para a empreitada número dez/dois mil e vinte e 

um/DPGOM – Requalificação da Escola Secundária de Alcanena. Início de 

procedimento, repartição de encargos e assunção de compromissos plurianuais 

para os anos de dois mil e vinte e dois e dois mil e vinte e três. Documento 

referência oito mil e vinte e três, Processo referência 2021/300.10.001/16. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual informa 

que, na sequência da aprovação do Projeto de Execução de Requalificação da Escola 

Secundária de Alcanena, na presente Reunião, datada de vinte e seis de abril de dois mil 

e vinte e um, e não dispondo o Município de meios próprios para desenvolver os 

trabalhos com vista à contratação para execução da respetiva empreitada, propõe-se que 

seja deliberado sobre o Início do Procedimento, Repartição de Encargos e Assunção de 

Compromissos Plurianais para os anos de dois mil e vinte e dois e dois mil e vinte e 

três. _____  _____________________________________________________________   

 ________ Assim, e face ao exposto, propõe-se:  _______________________________  

 ________ a) - Autorizar a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono e um do Código dos Contratos Públicos, para Empreitada número dez/dois mil e 

vinte e um/DPGOM – Requalificação da Escola Secundária de Alcanena, condicionada 

à aprovação da Assembleia Municipal, da Prévia Autorização da Repartição de 

Encargos para os anos económicos de dois mil e vinte e dois e dois mil e vinte e três , 

bem como Prévia Autorização para Assunção de Compromissos Plurianuais, para os 

mesmos anos e com a seguinte repartição: _____________________________________  
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 ________  - Dois mil e vinte e dois: 1.111.331,64€ (um milhão cento e onze mil 

trezentos e trinta e um euros e sessenta e quatro cêntimos), já com IVA – Imposto sobre 

o Valor Acrescentado incluído; _____________________________________________  

 ________ - Dois mil e vinte e três: 1.251.747,38€ (um milhão duzentos e cinquenta e 

um mil setecentos e quarenta e sete euros e trinta e oito cêntimos), já com IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído. _________________________________  

 ________ A justificação de Abertura do Procedimento decorre do facto de estarem a 

decorrer Candidaturas ao abrigo do Centro dois mil e vinte, e cuja exigência do grau de 

maturidade para apresentação da mesma reside na apresentação de “… de todas as peças 

do procedimento devidamente aprovadas, incluindo a apresentação do projeto de 

execução completo…acompanhada da respetiva deliberação de abertura do 

procedimento, demonstrando que estão em condições de lançar o procedimento de 

concurso, nos ternos do Código dos Contratos Públicos.”  ________________________   

_________ b) Aprovação das Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, Minuta de Anúncio de Concurso Público a publicar 

em Diário da República, Segunda Série, Orçamento e Projeto de Execução, cuja 

aprovação ocorreu na presente Reunião de Câmara, e o qual dispõe de todos os 

pareceres necessários. O preço base do procedimento é de 2.229.319,83€ (dois milhões, 

duzentos e vinte e nove mil, trezentos e dezanove euros e oitenta e três cêntimos), 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo 

prazo de vinte e quatro meses, a decorrer no ano de dois mil e vinte e dois e dois mil e 

vinte e três, cabendo à Assembleia Municipal a competência de autorização para a 

realização da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um, do artigo décimo 

oitavo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho e 

respetiva autorização de abertura do procedimento. _____________________________   

 ________ A decisão de não contratação por lotes, ao abrigo do disposto no número 

dois do artigo quarenta e seis-A do CCP - Código dos Contratos Públicos, encontra-se 

devidamente fundamentado na informação em epígrafe, nomeadamente, o 

planeamento/zonamento apresentado para a execução da Empreitada não deverão ser 

separados/alterados e deverá ser mantido o encadeamento para as três fases previstas no 

projeto, por forma a assegurar a execução da obra com a Escola em funcionamento. A 

gestão de um único contrato é mais eficiente e a coordenação de diferentes 

adjudicatários poderá comprometer, seriamente, o modo de execução da Empreitada.  __  
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 ________ A fixação do preço base teve por fundamento da os valores médios de 

mercado, conforme declaração do projetista anexa ao projeto de execução;   __________  

 ________ c) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______   

 ________ Presidente: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da DPGOM 

- Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________________  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e, Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental, que secretariará. _______________________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Maria José Marta Silva Guedes Coelho Luís, Assistente Técnica da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. _________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que: _____________________________________   

 ________ Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento;         _________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________    

 ________ d) - Propõe-se que se designe como Gestor do Contrato, ao abrigo do 

disposto no número um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, a Técnica Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Obras 

Municipais, Maria de Fátima Martins Paulino. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  
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 ________ a) - Autorizada a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono e um do Código dos Contratos Públicos, para Empreitada número dez/dois mil e 

vinte e um/DPGOM – Requalificação da Escola Secundária de Alcanena, condicionada 

à aprovação da Assembleia Municipal, da Prévia Autorização da Repartição de 

Encargos para os anos económicos de dois mil e vinte e dois e dois mil e vinte e três, 

bem como Prévia Autorização para Assunção de Compromissos Plurianuais, e Abertura 

do Procedimento para os mesmos anos e com a seguinte repartição: ________________  

 ________  - Dois mil e vinte e dois: 1.111.331,64€ (um milhão cento e onze mil 

trezentos e trinta e um euros e sessenta e quatro cêntimos), já com IVA – Imposto sobre 

o Valor Acrescentado incluído; _____________________________________________  

 ________ - Dois mil e vinte e três: 1.251.747,38€ (um milhão duzentos e cinquenta e 

um mil setecentos e quarenta e sete euros e trinta e oito cêntimos), já com IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído. _________________________________   

 ________ A justificação de abertura do procedimento decorre do facto de estarem a 

decorrer candidaturas ao abrigo do Centro dois mil e vinte, e cuja exigência do grau de 

maturidade para apresentação da mesma reside na apresentação de “… de todas as peças 

do procedimento devidamente aprovadas, incluindo a apresentação do projeto de 

execução completo…acompanhada da respetiva deliberação de abertura do 

procedimento, demonstrando que estão em condições de lançar o procedimento de 

concurso, nos ternos do Código dos Contratos Públicos.”  ________________________   

_________ b) Aprovadas as Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, Minuta de Anúncio de Concurso Público a publicar 

em Diário da República, Segunda Série, Orçamento e Projeto de Execução, cuja 

aprovação ocorreu na presente Reunião de Câmara, e o qual dispõe de todos os 

pareceres necessários. O preço base do procedimento é de 2.229.319,83€ (dois milhões, 

duzentos e vinte e nove mil, trezentos e dezanove euros e oitenta e três cêntimos), 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo 

prazo de vinte e quatro meses, a decorrer no ano de dois mil e vinte e dois e dois mil e 

vinte e três, cabendo à Assembleia Municipal a competência de autorização para a 

realização da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um, do artigo décimo 

oitavo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho e 

respetiva autorização de abertura do procedimento. _____________________________   
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 ________ A decisão de não contratação por lotes, ao abrigo do disposto no número 

dois do artigo quarenta e seis-A do CCP - Código dos Contratos Públicos, encontra-se 

devidamente fundamentado na informação em epígrafe, nomeadamente, o 

planeamento/zonamento apresentado para a execução da empreitada não deverão ser 

separados/alterados e deverá ser mantido o encadeamento para as três fases previstas no 

projeto, por forma a assegurar a execução da obra com a Escola em funcionamento. A 

gestão de um único contrato é mais eficiente e a coordenação de diferentes 

adjudicatários poderá comprometer, seriamente, o modo de execução da empreitada.  __  

 ________ A fixação do preço base teve por fundamento da os valores médios de 

mercado, conforme declaração do projetista anexa ao projeto de execução;   __________  

 ________ c) - Constituído o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______   

 ________ Presidente: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da DPGOM 

- Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________________  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e, Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental, que secretariará. _______________________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Maria José Marta Silva Guedes Coelho Luís, Assistente Técnica da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. _________________  

 ________ Delegadas no Júri as seguintes competências previstas nos artigos seguintes 

do Código dos Contratos públicos: ___________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento;         _________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  
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 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________    

 ________ d) Designada como Gestora do Contrato, ao abrigo do disposto no número 

um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, a Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Obras Municipais, Maria de Fátima 

Martins Paulino. _________________________________________________________  

 ________ 5.10 - Infraestruturas de Portugal, Sociedade Anónima – Delegação de 

Santarém. Conclusão parcial da Empreitada – Estrada Regional trezentos e 

sessenta e um Amiais de Cima/Alcanena Requalificação. Documento referência 

três mil oitocentos e quinze/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/150.10.500/7. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião a comunicação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa da Conclusão parcial da Empreitada – Estrada Regional trezentos e sessenta e 

um, Amiais de Cima/Alcanena. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ Pelas dezanove horas e cinquenta e nove minutos, regressou o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém e ausentaram-se as 

Técnicas da DPGOM – Divisão de Planeamento de Obras Municipais. ___________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Regulamento Geral de Funcionamento e Utilização do Cine-Teatro 

São Pedro de Alcanena. Documento referência seis mil cento e sessenta e nove/dois 

mil e vinte e um, Processo referência 2019/100.10.400/3. (Para deliberação)  ______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que em Reunião de Câmara realizada a dezoito de fevereiro de dois mil e dezanove, 

precedendo informação interna mil oitocentos e cinquenta de onze de fevereiro de dois 

mil e dezanove, deu-se inicio ao procedimento de Regulamentação para o Cine-Teatro 

São Pedro, seguidamente produziu-se a informação número cinco mil duzentos e oito de 

quinze de abril de dois mil e dezanove, na qual foi deliberado nos termos do disposto no 

artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, divulgar na internet, no 

“site” do Município a publicitação do Início do Procedimento e Participação 

Procedimental. __________________________________________________________  
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 ________ Decorrido os dez dias de prazo de constituição de interessados e, não 

existindo manifestação de interesse, foi produzida a informação número dezanove mil 

cento e vinte e dois, a qual foi presente a reunião de vinte e um de dezembro de dois mil 

e vinte, sendo de se avançar para o período de consulta pública, previsto no artigo 

centésimo primeiro do CPA – Código do Procedimento Administrativo, para tal foi 

produzido o edital número cento e setenta e nove/dois mil e vinte e um o qual foi 

publicado em Diário de Republica, segunda série, de dez fevereiro de dois mil e vinte e 

um, e demais locais, na internet, no site do município e nos lugares de estilo. _________  

 ________ Durante a fase de consulta pública não chegou ao procedimento qualquer 

pronúncia sobre o mesmo.  _________________________________________________  

 ________ Face ao exposto propõe-se: _______________________________________  

 ________ Aprovar o Projeto de Regulamento, deliberando submeter o mesmo à 

Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito das suas competências em matéria 

regulamentar, com vista à sua aprovação. _____________________________________  

 ________ Nos termos do disposto no artigo centésimo trigésimo nono do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, deverá, posteriormente, a versão final do 

Regulamento aprovado, ser publicado no Diário da República e no sítio da internet do 

Município de Alcanena, para ter condição de eficácia. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez 

apresentação do assunto.___________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se, no Artigo Décimo, quando se referia que “as reservas devem ser 

levantadas até à véspera do espetáculo”, se previa as exceções, nomeadamente quanto 

ao Regime dos Eleitos Locais. ______________________________________________  

 ________ No Artigo Vigésimo quarto, relativamente aos convites efetuados pelos 

promotores, quanto ao Ponto dois, “Excetua-se do ponto anterior a fila previamente 

reservada à CMA”, questionou se a Câmara Municipal tinha uma fila reservada em 

todos os espetáculos e se sim, o que acontecia aos lugares que não eram ocupados, ou 

seja, se eram disponibilizados.  _____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou, no Artigo Vigésimo nono, publicitação dos eventos, número dois, se o 

apoio da Câmara Municipal devia constar sempre da publicitação, ou se somente 
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quando a Câmara Municipal apoiava, por exemplo, com a cedência dos espaços. Em 

relação ao número um, do Artigo Trigésimo terceiro, onde consta a exploração do Bar 

do Cine-Teatro, através de concessão, questionou se o mesmo poderia ser 

concessionado, dado que não cumpria os requisitos legais para o efeito.  _____________   

 ________ Em relação ao Anexo I, na previsão das necessidades logísticas não consta o 

Piso Dois, do Cine-Teatro, pelo que questionou se o mesmo não poderia ser utilizado, 

considerando que já tinham lá decorrido atividades. _____________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

afirmativamente, quanto ao Artigo Décimo, depreendendo-se ser genérico para todos, 

no Artigo Trigésimo terceiro, devia-se acrescentar “desde que reunidas as condições”. _  

 ________ Esclareceu que deveriam ser confirmadas as presenças, caso contrário o 

lugar ficava livre. Da publicitação devia constar o apoio da Câmara Municipal quando 

fosse feita a cedência gratuita. ______________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que, no que dizia respeito ao artigo vigésimoquarto, convites institucionais eram da 

responsabilidade do promotor, salvo da fila da responsabilidade da Câmara que aí, a 

responsabilidade era desta entidade. Se o promotor pretender fazer convites fá-lo-á, mas 

não para aquela fila. A cedência do Cine-Teatro era efetuada na sua totalidade. A 

utilização do café-concerto pressupunha a utilização da cozinha, daí ser especificado e 

que poderá estar vedado, tal como os camarins._________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento Geral de Funcionamento e Utilização do Cine-Teatro São Pedro de 

Alcanena, na sua versão final, remetendo-se à Assembleia Municipal para aprovação, ao 

abrigo do disposto na alínea k), do número um, do artigo trigésimo terceiro, conjugado 

com a alínea g), do número um, do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  ___________________________________  

 ________  Nos termos do disposto no artigo centésimo trigésimo nono do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, deverá, posteriormente, a versão final do 

Regulamento aprovado, ser publicado no Diário da República e no sítio da internet do 

Município de Alcanena, para ter condição de eficácia. ___________________________  
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 ________ 6.2 – Regulamento do Pavilhão Multiusos de Alcanena. Documento 

referência seis mil cento e cinquenta e seis/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2019/100.10.400/4. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que em Reunião de Câmara realizada a dezoito de fevereiro de dois mil e dezanove, 

precedendo informação interna mil oitocentos e cinquenta e quatro de onze de fevereiro 

de dois mil e dezanove, deu-se inicio ao procedimento de Regulamentação para o 

Pavilhão Multiusos, seguidamente produziu-se a informação número cinco mil cento e 

oitenta e seis, de doze  de março de dois mil e dezanove, na qual foi deliberado nos 

termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

janeiro, divulgar na internet, no “site” do Município a publicitação do Início do 

Procedimento e Participação Procedimental. ___________________________________  

 ________ Decorrido os dez dias de prazo de constituição de interessados e, não 

existindo manifestação de interesse, foi produzida a informação número dezasseis mil 

novecentos e catorze, a qual foi presente a reunião de sete de dezembro de dois mil e 

vinte, sendo de se avançar para o período de consulta pública, prevista no artigo 

centésimo primeiro do CPA – Código do Procedimento Administrativo, para tal foi 

produzido o edital número cento e oitenta/dois mil e vinte e um o qual foi publicado em 

Diário de Republica, segunda série, de dez fevereiro de dois mil e vinte e um, e demais 

locais, na internet, no site do município e nos lugares de estilo. ____________________  

 ________ Durante a fase de consulta pública não chegou ao procedimento qualquer 

pronúncia sobre o mesmo.  _________________________________________________  

 ________ Face ao exposto propõe-se: _______________________________________  

 ________ Aprovar o Projeto de Regulamento, deliberando submeter o mesmo à 

Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito das suas competências em matéria 

regulamentar, com vista à sua aprovação. _____________________________________  

 ________ Nos termos do disposto no artigo centésimo trigésimo nono do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, deverá, posteriormente, a versão final do 

regulamento aprovado, ser publicado no Diário da República e no sítio da internet do 

Município de Alcanena, para ter condição de eficácia. ___________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação.  _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento Geral de Funcionamento e Utilização do Pavilhão Multiusos de Alcanena, 

na sua versão final, remetendo-se à Assembleia Municipal para aprovação, ao abrigo do 

disposto na alínea k), do número um, do artigo trigésimo terceiro, conjugado com a 

alínea g), do número um, do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________  Nos termos do disposto no artigo centésimo trigésimo nono do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, deverá, posteriormente, a versão final do 

regulamento aprovado, ser publicado no Diário da República e no sítio da internet do 

Município de Alcanena, para ter condição de eficácia. ___________________________  

 ________ 6.3 – Atualização do Regulamento da Biblioteca Municipal Doutor 

Carlos Nunes Ferreira. Documento referência sete mil quinhentos e setenta e 

seis/dois mil e vinte e um, Processo referência 2019/100.10.400/7. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que em Reunião de Câmara realizada a dezoito de fevereiro de dois mil e 

dezanove, precedendo informação interna mil oitocentos e setenta e um de doze de 

fevereiro de dois mil e dezanove, foi deliberado nos termos do disposto no artigo 

nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, publicitar na internet, no “site” 

do Município a publicitação do início do procedimento para a Atualização do 

Regulamento da Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira, Alcanena e 

participação procedimental. ________________________________________________  

 ________ Não houve constituição de interessados pelo que se propõe: _____________  

 ________ 1 – Aprovar o Projeto de Atualização do Regulamento da Biblioteca 

Municipal de Alcanena; ___________________________________________________  

 ________ 2 – Submeter o mesmo a consulta pública, por um período de trinta dias, nos 

termos do artigo centésimo primeiro do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo, enviando-se para Diário da República, para efeitos de consulta pública, 

e publicitado no “site” do Município. Findo o prazo, deverão ser analisadas as sugestões 



. Pg.99 

Reunião de 26/04/2021 

 

 

que houver e o assunto ser novamente presente à Câmara e depois à Assembleia 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ 3 – Designar, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto, do 

Código do Procedimento Administrativo, Graça Maria Pereira Asseiceira, Técnica 

Superior de Biblioteca e Documentação, como responsável pela direção do 

procedimento, nele delegando o poder de direção do procedimento, podendo praticar 

todos os atos e formalidades que sejam necessários à sua condução, designadamente, 

promovendo a sua instrução, a audiência de interessados, análise dos contributos, a 

consulta ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades, quando 

necessário, realização das consultas públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. 

Tal designação deve, também, constar do edital de início do procedimento. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação.  _____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

solicitou que se corrigisse no Ponto cinco, Artigo Terceiro, onde se lê “…as atividades a 

desenvolver na Câmara Municipal de Alcanena”, deve-se ler “…as atividades a 

desenvolver na Biblioteca Municipal”. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 – Aprovado o Projeto de Atualização do Regulamento da Biblioteca 

Municipal de Alcanena; ___________________________________________________  

 ________ 2 – Submeter o mesmo a consulta pública, por um período de trinta dias, nos 

termos do artigo centésimo primeiro do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo, enviando-se para Diário da República, para efeitos de consulta pública, 

e publicitado no “site” do Município. Findo o prazo, deverão ser analisadas as sugestões 

que houver e o assunto ser novamente presente à Câmara e depois à Assembleia 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ 3 – Designar, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto, do 

Código do Procedimento Administrativo, Graça Maria Pereira Asseiceira, Técnica 

Superior de Biblioteca e Documentação, como responsável pela direção do 

procedimento, nele delegando o poder de direção do procedimento, podendo praticar 

todos os atos e formalidades que sejam necessários à sua condução, designadamente, 

promovendo a sua instrução, a audiência de interessados, análise dos contributos, a 

consulta ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades, quando 
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necessário, realização das consultas públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. 

Tal designação deve, também, constar do edital de início do procedimento. __________  

 ________ 6.4 - Processo de Constituição da Régia Cooperativa. Esclarecimento 

jurídico relativamente ao Acórdão emitido pelo Tribunal de Contas. Documento 

referência quatro mil e vinte e quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/500.10.002/2. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Acórdão emitido pelo Tribunal de Contas relativamente 

ao Processo de Constituição da Régia Cooperativa, para conhecimento. _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que, face à não concessão do Visto por parte do Tribunal de Contas, foi decisão 

manifestar a discordância junto do Tribunal de Contas, acompanhada da respetiva 

justificação da defesa da Constituição da Régia Cooperativa, e, em simultâneo, avançar-

se com outra solução, ou por Protocolo/Contrato a celebrar com o Município de Leiria e 

as Entidades envolvidas, mantendo-se o apoio proposto.  _________________________  

 ________ Ressalvou que a Candidatura não tinha sido posta em causa com a não 

concessão do Visto. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Comparticipação Despesas com Projeto "Desenvolvimento de 

Sistemas de Gestão Territorial no Médio Tejo (Despesa Corrente)". Proposta de 

repartição de custos relativos ao ano dois mil e vinte. Documento referência cinco 

mil cento e quarenta e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2018/350.10.600/97. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, sequência do pedido formulado pela CIMT – Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo, via email (E- mil oitocentos e trinta e quatro), no sentido de proceder ao 

compromisso relativo à comparticipação financeira no Projeto “Desenvolvimento de 

Sistemas de Gestão Territorial no Médio Tejo (Despesa Corrente), e após se ter efetuado 

o respetivo compromisso, se propõe a transferência de 6.211,03€ (seis mil duzentos e 

onze euros e três cêntimos) para a Comunidade Intermunicipal para comparticipação 

financeira do projeto. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

6.211,03€ (seis mil duzentos e onze euros e três cêntimos) para a Comunidade 
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Intermunicipal para comparticipação financeira do projeto “Desenvolvimento de 

Sistemas de Gestão Territorial no Médio Tejo (Despesa Corrente). _________________   

 ________ 7.2 - Plano Operacional Municipal do Concelho de Alcanena. 

Documento referência sete mil quinhentos e oitenta e sete/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/100.10.200/26. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente à reunião o Plano Operacional Municipal do concelho de Alcanena, 

para conhecimento. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento do Plano Municipal Operacional, que o mesmo já tinha sido aprovado 

pela Comissão Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios, com parecer favorável 

do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas.  __________________  

 ________ A Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo questionou 

sobre quais eram as entidades que compunham a Comissão, dado que não encontrou 

essa informação no site do Município.  _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que era a Presidente de Câmara, Presidentes de Juntas de Freguesia e de Uniões de 

Freguesia, EDP - Energias de Portugal, Infraestruturas de Portugal, ICNF - Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas e GNR - Guarda Nacional Republicana. _____  

 ________ A Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo constatou 

que o Plano Operacional Municipal se direciona apenas para incêndios, sendo que os 

outros são abarcados pelo Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil. _________  

 ________ Questionou, sobre o Ponto quatro – Meios e Recursos, disse não ter visto 

discriminado os meios logísticos ao combate. Deu como exemplo um bombeiro sujar-se 

em incêndio e necessitar de mudar de farda, ou necessitar de tomar uma refeição, como 

o poderá fazer, dado que não estava explicitado. ________________________________  

 ________ Relativamente ao carregamento das máscaras de oxigénio, disse não ver no 

Plano como são efetuados e como se chamam as equipas que dispõem de tais meios de 

carregamento. ___________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao Mapa de fiscalização só está consignada a GNR - Guarda 

Nacional Republicana. Em relação à verificação da atuação dos bombeiros não remete 

para nenhuma referência. Em termos de atuação pensa que estará já definida em 

procedimentos operacionais. _______________________________________________  
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 ________ • Grupos de autodefesa depósitos de mil litros, sapadores florestais 

quatrocentos litros para mangueiras de vinte metros (aprox. cem litros ficam na 

mangueira). Questionou ser era mesmo assim ou se era lapso. _____________________  

 ________ • Não se encontrava inventariado as viaturas e equipamentos afetos ao 

Grupo de Autodefesa do Aglomerado Populacional do Espinheiro. Era feita referência a 

seis equipas de intervenção, mas no Plano só constava cinco.  _____________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara, deu a palavra ao Vereador Luís Pires. 

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que 

Espinheiro tem equipa. ____________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo questionou 

como estava protocolada a cedência dos meios complementares de apoio ao combate 

não pertencentes à Câmara de Alcanena. Se existia uma matriz de confirmação da 

disponibilidade dos mesmos (ex.: se ainda são detentores, ou se estão operacionais). ___  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu ter sido 

efetuado o levantamento de todas empresas que dispunham de equipamento, tendo elas 

confirmado quais os equipamentos disponíveis, no caso de existência de emergência. __  

 ________ A Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo constatou 

que da Lista de contacto não constava o Coordenador Municipal de Proteção Civil e, 

mesmo que o cargo não estivesse atualmente provido, como eram asseguradas as 

competências cometidas a tal cargo, nomeadamente as que se encontram previstas no 

Artigo Décimo quinto-A, da Lei número sessenta e cinco/dois mil e sete, aditado pelo 

Decreto-Lei número quarenta e quatro/dois mil e dezanove, de um de abril. __________  

 ________ Relativamente aos meios aéreos não estavam disponibilizados outros 

recursos hídricos como tanques de água e piscinas. Tal informação também não 

constava do Plano Municipal de Emergência de agosto de dois mil e dezanove (3.1.5 

sistemas de abastecimento de água). _________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu, relativamente 

ao carregamento das botijas de oxigénio, o Município estava a tratar da aquisição de tal 

aparelho, tendo em conta as características industriais do Concelho. ________________  

 ________ Foi efetuado o levantamento dos meios disponíveis e existiam no Concelho 

quatro pontos de água: Monsanto, Minde, Vale Alto, Espinheiro e uma charca na zona 

de Bugalhos. Esclareceu que as piscinas não tinham, fundo suficiente para abarcar os 

baldes dos helicópteros.  ___________________________________________________  
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 ________ O Concelho dispunha de torres de vigia em Espinheiro, Filhós, Minde, 

Santa Marta e Carvalheiro. Ia ser reforçada também vigia nos Olhos de Água. Estava a 

ser estudada a colocação de uma câmara de vigilância que abarcasse todo o concelho, 

no depósito de água dos Filhós, dado que a existente em Santa Marta não abarcava todo 

o Concelho. _____________________________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal destacou 

que o Plano Operacional Municipal era diferente do Plano de Emergência Municipal, 

dado que as questões operacionais tinham, outro enquadramento. __________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 7.3 - Proposta de aceitação de Oferta de reparação do veículo VSGE 

zero dezasseis mil quatrocentos e sete. Documento referência seis mil quatrocentos 

e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/550.20.500/6. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

da necessidade existente de se proceder à pintura de veículo de serviços gerais (VSGE), 

marca Fiat Escudo – matrícula: sessenta – GJ - setenta e nove, pelo desgaste da mesma 

e para dar cumprimento ao regulamento de especificações técnicas de veículos e 

equipamentos operacionais dos corpos de bombeiros (Despacho número sete mil 

trezentos e dezasseis/dois mil e dezasseis). ____________________________________  

 ________ Tendo conhecimento da situação, a empresa Vítor Mira, Limitada, sita em 

Alcanena, ofertou a reparação do veículo, sendo o valor da sua reparação de 2 033.19€ 

(dois mil e trinta e três euros e dezanove cêntimos) (IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado incluído), conforme fatura anexa à informação. _____________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se a aceitação da mesma, ao abrigo da Lei do 

Mecenato para posterior emissão do recibo de oferta à empresa em causa. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires agradeceu a doação em 

causa, cuja viatura já tinha sido, igualmente, doada pela empresa. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal também 

agradeceu a doação efetuada, em nome da Câmara Municipal. _____________________  

 ________ A Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo para além da 

aceitação e agradecimento público ao Senhor Vítor Mira da oferta de reparação do 

veículo de serviços gerais (VSGE), marca Fiat Escudo – matrícula: sessenta – GJ - 

setenta e nove, cabia à Câmara Municipal de Alcanena, numa atitude pró-ativa de 
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preservação do património dos Bombeiros Municipais resolver a situação descrita no 

oficio “ Os veículos dos Bombeiros Municipais de Alcanena, que pela sua idade, uso e 

até pela sua exposição prolongada às condições meteorológicas, acabam por se 

deteriorar, levando a que haja necessidade de serem reparadas. O veículo de serviços 

gerais (VSGE), marca Fiat Escudo – matrícula: sessenta – GJ - setenta e nove, é o mais 

recente caso em que, devido a não ter parque coberto para poder ser parqueada, levou a 

que a pintura perdesse a qualidade exigida, visto todos os veículos de Bombeiros, de 

acordo com o regulamento de especificações técnicas de veículos e equipamentos 

operacionais dos corpos de bombeiros (Despacho número sete mil trezentos e 

dezasseis/dois mil e dezasseis) ...”. __________________________________________  

 ________ Quando da Requalificação da Paragem dos Autocarros, a Senhora 

Presidente chegou a falar no aproveitamento da cobertura para o Quartel dos 

Bombeiros. Questionou se a hipótese ainda era viável.  __________________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que foi solicitada essa avaliação na altura, mas concluiu-se que a colocação da estrutura 

limitava o número de lugares disponíveis, por causa dos pilares. Estava-se à procura de 

uma solução que se enquadrasse melhor no edificado e na área envolvente. __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a Doação efetuada pela 

empresa Vítor Mira, Limitada da reparação e pintura do veículo de serviços gerais 

(VSGE), marca Fiat Escudo – matrícula: sessenta-GJ-setenta e nove, pelo desgaste da 

mesma e para dar cumprimento ao regulamento de especificações técnicas de veículos e 

equipamentos operacionais dos corpos de bombeiros (Despacho número sete mil 

trezentos e dezasseis/dois mil e dezasseis). ____________________________________  

 ________ O valor da sua reparação é de 2033.19€ (dois mil e trinta e três euros e 

dezanove cêntimos) (IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído), sendo a 

aceitação da mesma, ao abrigo da Lei do Mecenato para posterior emissão do recibo de 

oferta à empresa em causa. _________________________________________________   

 ________  7.4 – Comunicação da intenção da ANEPC - Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil - Segundo Comandante Operacional Distrital do 

Comando Distrital de Operações de Socorro de Santarém. Documento referência 

três mil quinhentos e cinquenta e nove/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/250.10.501/1. (Para conhecimento)_____________________________________  
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 ________ Presente à reunião a comunicação da intenção da ANEPC - Autoridade 

Nacional de Emergência e Proteção Civil - Segundo Comandante Operacional Distrital 

do Comando Distrital de Operações de Socorro de Santarém, na qual se comunica da 

nomeação do Paulo Jorge Montês da Silva, Coordenador Municipal de Proteção Civil 

de Alcanena, para o cargo de Segundo Comandante Operacional Distrital do Comando 

Distrital de Operações de Socorro de Santarém. A designação produziu efeitos a partir 

de um de abril de dois mil e vinte e um. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento do teor do ofício e felicitou o ex COM - Coordenador Municipal de 

Proteção Civil, Paulo Silva pela nomeação e pelo desempenho das suas funções. O 

pouco tempo que esteve a desempenhar funções no Município, foi num período intenso 

de surto de COVID-19 em ambos os Centros de Bem-Estar Social de Alcanena e 

Minde. Desejou as maiores felicidades para as suas novas funções.  ________________   

 ________ Ter-se-ia de se avançar com a sua substituição. _______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém agradeceu a 

forma como desempenhou as suas funções, de forma profissional e desejou-lhe as 

maiores felicidades. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires disse que o desempenho 

das funções foi uma mais-valia para os Bombeiros do Concelho. ___________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às vinte horas e quarenta e cinco minutos, foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi 

assinada pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual 

vou assinar com a Senhora Presidente. ________________________________________  


